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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIAS
Dulcimar e Célia

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael 
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Zé Inácio
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael 
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Drª. Viviane                       Deputado Dr. Yglésio
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Zé Inácio                           Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Zé Inácio
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Zé Inácio
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael 
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael 
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael 
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Ariston
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Zé Inácio

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE REUNIÕES:

SECRETÁRIO:
Leonel Mesquita Costa
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 17/ 10 / 2023   3ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 
1. BLOCO PARL. UNIÃO DEMOCRÁTICA.................09 MINUTOS
2. BLOCO PARL. JUNTOS PELO MARANHÃO...........35 MINUTOS
3. BLOCO PARL. UNIDOS PELO MARANHÃO..........16 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 17/10/2023 – (TERÇA - 

FEIRA)

I - PROJETOS DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO - TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

1.	 PROJETO DE LEI Nº 452/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO RODRIGO LAGO, QUE CONSIDERA O 
FESTIVAL DO ABACAXI, REALIZADO EM SÃO DOMINGOS 
DO MARANHÃO, PATRIMÔNIO CULTURAL DO ESTADO, 
INCLUINDO O FESTEJO NO CALENDÁRIO OFICIAL DE 
EVENTOS DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR 
DEPUTADO GLALBERT CUTRIM.  

2.	 PROJETO DE LEI Nº 461/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA IRACEMA VALE,  QUE DECLARA E RECONHECE 
A AGUARDENTE TIQUIRA, AGUARDENTE OBTIDA PELA 
DESTILAÇÃO DA MANDIOCA FERMENTADA, COMO 
PATRIMÔNIO DE NATUREZA CULTURAL E IMATERIAL NO 
ESTADO DO MARANHÃO. COM PARECER FAVORÁVEL DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – 
RELATOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO. 

II - PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

3.	 PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA 
Nº 050/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO OTHELINO 
NETO, DESARQUIVADO MEDIANTE APROVAÇÃO DO  
REQUERIMENTO Nº 368/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO, QUE CONCEDE MEDALHA DO MÉRITO 
LEGISLATIVO “MANUEL BECKMAN” AO SENHOR FELIX 
ALBERTO GOMES LIMA. COM PARECER FAVORÁVEL DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – 
RELATOR DEPUTADO ARISTON SOUSA.

III- REQUERIMENTOS À DELIBERAÇÃO DA MESA

4.	 REQUERIMENTO N° 379/2023 DE AUTORIA 
DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, SOLICITANDO QUE SEJA 
RETIRADO DE TRAMITAÇÃO O PROJETO DE LEI N° 533/2023, 
DE SUA AUTORIA, QUE TRATA DA FASE DO EXAME 
PSICOTÉCNICO, PARA O INGRESSO EM CARREIRA DO 
SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA.

5.	 REQUERIMENTO N° 380/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ARNALDO MELO, SOLICITANDO QUE SEJA 
REGISTRADO NOS ANAIS DESTA CASA LEGISLATIVA, VOTO 
DE PESAR, PELO FALECIMENTO DO JORNALISTA, ESCRITOR 
E MEMBRO DA ACADEMIA MARANHENSE DE LETRAS, O 
SENHOR ANTÔNIO CARLOS GOMES LIMA, SENDO ESTA 
INICIATIVA COMUNICADA À FAMÍLIA ENLUTADA.

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS

DATA: 17/10/2023 – TERÇA-FEIRA
ORDINÁRIA 1ª SESSÃO:
1.	 PROJETO DE LEI Nº 634/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE O DIREITO DA FAMÍLIA QUE POSSUI PESSOA COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA DE RECEBER 
DESCONTO DE ATÉ 65% (SESSENTA E CINCO POR CENTO) 
NA CONTA DE ENERGIA ELÉTRICA MENSAL NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO.

2.	 PROJETO DE LEI Nº 635/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DA CRIAÇÃO OU ADAPTAÇÃO DE NO 
MÍNIMO UMA SALA RESERVADA E EQUIPADA EM TODOS 
OS INSTITUTOS MÉDICO- LEGAIS – IMLS DO ESTADO 
DO MARANHÃO, PARA ATENDIMENTO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA OU QUE ESTEJAM 
COM ACOMPANHANTES.

3.	 PROJETO DE LEI Nº 636/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
DIRETRIZES PARA O ESTÍMULO DO TURISMO ACESSÍVEL 
E INCLUSIVO PARA PESSOAS COM TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA – TEA – E SEUS FAMILIARES NO ESTADO 
DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

4.	 PROJETO DE LEI Nº 637/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A DIVULGAÇÃO DA AVALIAÇÃO DO ÍNDICE DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA – IDEB PELOS 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE EDUCAÇÃO BÁSICA NO 
ESTADO DO MARANHÃO, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ORDINÁRIA 2ª SESSÃO:
1.	 PROJETO DE LEI Nº 617/2023, DE AUTORIA DA 

DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE INSTITUI A SEMANA DA 
BALAIADA NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2.	 PROJETO DE LEI Nº 618/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO RILDO AMARAL, QUE CONSIDERA 
DE UTILIDADE PÚBLICA INSTITUTO ALVORADA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – PROJETO ALVORADA.

3.	 PROJETO DE LEI Nº 619/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO RILDO AMARAL, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO 
CONJUNTO NOVA VITÓRIA I E II.

4.	 PROJETO DE LEI Nº 620/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JUSCELINO MARRECA, QUE DISPÕE SOBRE 
A GARANTIA DE AGILIDADE NOS SERVIÇOS, SOBRE O 
TEMPO PARA ATENDIMENTO DE USUÁRIOS, BEM COMO 
ESTABELECE CRITÉRIOS BÁSICOS PARA A PROMOÇÃO 
DA ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS PORTADORAS DE 
DEFICIÊNCIAS OU COM MOBILIDADE REDUZIDA EM 
ESTABELECIMENTOS DOS CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS 
DE SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO DO ESTADO DO 
MARANHÃO. 

5.	 PROJETO DE LEI Nº 621/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO GUILHERME PAZ, QUE ALTERA A LEI Nº 9.400, 
DE 14 DE JUNHO DE 2011, QUE INSTITUI O DIA ESTADUAL DO 
PESCADOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

6.	 PROJETO DE LEI Nº 622/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE ESTABELECE 
DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA “APOIO 
AMIGUINHO” NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

7.	 PROJETO DE LEI Nº 623/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA DRA. VIVIANE, QUE INSTITUI O “AGOSTO 
DOURADO” NO ESTADO DO MARANHÃO.

8.	 PROJETO DE LEI Nº 624/2023, DE AUTORIA 
DA DEPUTADA DRA. VIVIANE, QUE DISPÕE SOBRE A 
INSTITUIÇÃO DA SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO 
E COMBATE AO CONSUMO DE CIGARRO ELETRÔNICO – 
“DIGA NÃO AO CIGARRO ELETRÔNICO”, NO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

9.	 PROJETO DE LEI Nº 625/2023, DE AUTORIA 
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DA DEPUTADA DRA. VIVIANE, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DOS HOTÉIS, MOTÉIS, POUSADAS E 
ESTABELECIMENTOS SIMILARES, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO, A ADOTAREM MEDIDAS DE AUXÍLIO 
ÀS MULHERES QUE SE SINTAM OU SEJAM VÍTIMAS DE 
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA.

10.	PROJETO DE LEI Nº 626/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI 
A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE ALIENAÇÃO 
PARENTAL.

11.	PROJETO DE LEI Nº 627/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI A 
POLÍTICA DE ATENÇÃO E APOIO AO ENVELHECIMENTO 
ATIVO NO ESTADO DO MARANHÃO.

12.	PROJETO DE LEI Nº 628/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI 
O PROGRAMA ESTADUAL DE PREVENÇÃO À GRAVIDEZ 
PRECOCE.

13.	PROJETO DE LEI Nº 629/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO ZÉ INÁCIO LULA, QUE INSTITUI, NO 
CALENDÁRIO DE EVENTOS DO ESTADO DO MARANHÃO, 
O “DIA ESTADUAL DOS CONSELHEIROS TUTELARES”, A 
SER COMEMORADO NO DIA 25 DE JULHO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

14.	PROJETO DE LEI Nº 630/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE INSTITUI AS DIRETRIZES 
PARA A ESTRATÉGIA PERMANENTE DE PREVENÇÃO, 
DIAGNÓSTICO PRECOCE E INFORMAÇÃO SOBRE O CÂNCER 
INFANTOJUVENIL, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

15.	PROJETO DE LEI Nº 631/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE CONSIDERA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO BASE MISSIONAL PRISCILA E 
ÁQUILA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

16.	PROJETO DE LEI Nº 632/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE DECLARA UTILIDADE 
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA VILA DAVI, EM 
BOM JESUS DAS SELVAS/MA. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

17.	PROJETO DE LEI Nº 633/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE INSERE E INSTITUI, 
NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO 
MARANHÃO, O DIA DA “PARIDADE DE GÊNERO.”

18.	PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
074/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO PARÁ FIGUEIREDO, 
QUE CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO JOSÉ 
RIBAMAR DE OLIVEIRA “CANHOTEIRO” A LEO SILVA. 

19.	PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
077/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO GLALBERT CUTRIM, 
QUE CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO 
“MANUEL BECKMAN” AO SR. RODRIGO SERENO AFFONSO.

ORDINÁRIA 3ª SESSÃO:
1.	 PROJETO DE LEI Nº 616/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE  DISPÕE SOBRE 
A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE ORIENTAÇÃO 
PSICOLÓGICA VOLUNTÁRIA NAS ESCOLAS PÚBLICAS DO 
ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2.	 PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
075/2023, DE AUTORIA DA DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE 
CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO DR. 
GERALDO JOSÉ ALCKMIN FILHO.

ORDINÁRIA 4ª E ÚLTIMA SESSÃO:
1.	 PROJETO DE LEI Nº 587/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO CARLOS LULA, QUE  DECLARA UTILIDADE 
PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO RESIDENCIAL 
BARRO AZUL.

2.	 PROJETO DE LEI Nº 595/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE  OBRIGA OS 
HOSPITAIS, CLINICAS, POSTOS DE SAÚDE QUE INTEGRAM 
A REDE PÚBLICA E PRIVADA DE SAÚDE NO ESTADO DO 
MARANHÃO, A DISPONIBILIZAREM FUNCIONÁRIA DO 
SEXO FEMININO PARA ACOMPANHAMENTO DE EXAMES OU 
PROCEDIMENTOS QUE INDUZAM A INCONSCIÊNCIA TOTAL 
OU PARCIAL DA PACIENTE MULHER

3.	 PROJETO DE LEI Nº 602/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA, QUE  INSTITUI A 
POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS PRÁTICAS DE ESG 
(AMBIENTAL, SOCIAL E DE GOVERNANÇA) NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

4.	 PROJETO DE LEI Nº 603/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE ESTABELECE 
A POLÍTICA ESTADUAL DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA 
PESSOA COM TRANSTORNO DO DESENVOLVIMENTO DA 
LINGUAGEM (TDL).

5.	 PROJETO DE LEI Nº 604/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE OBRIGA 
A UTILIZAÇÃO DE BIOMETRIA FACIAL PARA ACESSO A 
ESTÁDIOS DE FUTEBOL NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

6.	 PROJETO DE LEI Nº 605/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE AO SALÁRIO DE QUEM 
EXERCE O TRABALHO DE PORTEIRO.

7.	 PROJETO DE LEI Nº 606/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE PLEBISCITO EM 
PROCESSOS DE PRIVATIZAÇÃO OU DESESTATIZAÇÃO DE 
EMPRESAS PÚBLICAS E EMPRESAS DE ECONOMIA MISTA.

8.	 PROJETO DE LEI Nº 607/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI O 
PROGRAMA “VISÃO DO FUTURO” NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO.

9.	 PROJETO DE LEI Nº 608/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A PRIORIDADE NA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE SAÚDE 
PARA PESCADORES E MARISQUEIRAS QUE EXERÇAM A 
ATIVIDADE DE MODO ARTESANAL, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

10.	PROJETO DE LEI Nº 609/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE AUTORIZA 
O PODER EXECUTIVO A INCLUIR NO PROGRAMA 
EDUCACIONAL DO ESTADO DO MARANHÃO, MATÉRIAS 
COM ABORDAGEM INTERDISCIPLINAR, ATINENTES À 
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL, PRESERVAÇÃO DE ENCOSTAS 
E MANANCIAIS, CONHECIMENTO, MONITORAMENTO E 
GESTÃO DE RISCO DE DESASTRES COM ENFOQUE SOBRE 
SISTEMAS DE ALERTA DE DESASTRES E TECNOLOGIAS 
VOLTADAS PARA SUPORTE A ESTAS ÁREAS, AOS ALUNOS, 
TANTO DO ENSINO FUNDAMENTAL, COMO DO ENSINO 
MÉDIO.

11.	PROJETO DE LEI Nº 610/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE A 
IMPLEMENTAÇÃO DO DISQUE SAÚDE MENTAL DA MULHER, 
UM CANAL DE ATENDIMENTO VISANDO FORNECER 
APOIO EMOCIONAL E PSICOLÓGICO PARA MULHERES EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE.

12.	PROJETO DE LEI Nº 611/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI 
O PROGRAMA “MARCO PELA VIDA E SAÚDE DOS 
TRABALHADORES DE APLICATIVO” NO ESTADO DO 
MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

13.	PROJETO DE LEI Nº 612/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE A CRIAR 
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SERVIÇO MÓVEL DEDICADO AO COMBATE A HANSENÍASE, 
ATRAVÉS DA DESCOBERTA DE NOVOS CASOS E DA 
FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE QUE ATUAM 
EM SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA NOS MUNICÍPIOS 
MARANHENSES.

14.	PROJETO DE LEI Nº 613/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI 
A POLÍTICA ESTADUAL DE ATENÇÃO À SAÚDE AOS 
PORTADORES DO (TEA) TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA E DO TDAH (TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO 
E HIPERATIVIDADE) COM O FORNECIMENTO GRATUITO DO 
MEDICAMENTO METILFENIDATO NAS UNIDADES DE SAÚDE 
PÚBLICA ESTADUAL E PRIVADA CONVENIADA AO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE - SUS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

15.	PROJETO DE LEI Nº 614/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ERIC COSTA, QUE ALTERA A REDAÇÃO DOS 
ARTS. 13 E 17 DA LEI Nº 5.315, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991, 
QUE DISPÕE SOBRE TERRAS DE DOMÍNIO DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

16.	PROJETO DE LEI Nº 615/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA ANA DO GÁS, QUE DETERMINA AOS POSTOS 
REVENDEDORES DE COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS A 
INSERÇÃO DA INFORMAÇÃO NA BOMBA DE COMBUSTÍVEL, 
AO LADO DO PREÇO, DE QUE O ETANOL EMITE ATÉ 90% 
(NOVENTA POR CENTO) A MENOS DE GASES POLUENTES NA 
ATMOSFERA DO QUE A GASOLINA.

17.	PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA 
Nº 73/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO CARLOS LULA, QUE 
CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO “JACKSON 
LAGO” AO SENHOR EDSON SOARES (IN MEMORIAM).

DIRETORIA GERAL DA MESA, PALÁCIO MANUEL 
BECKMAN, EM 11 DE OUTUBRO DE 2023. 

COMISSÃO DE SAÚDE
P A R E C E R Nº 028 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei Ordinária nº 

538/2023, de autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, que institui 
a Política Estadual de Atenção, Cuidados e Proteção da Saúde 
Mental no âmbito do Estado do Maranhão.

Nos termos da proposição de Lei em epígrafe, fica instituída a 
Política Estadual de Atenção, Cuidados e Proteção da Saúde Mental no 
âmbito do Estado do Maranhão, com as seguintes diretrizes:  prevenir e 
conscientizar a população sobre os problemas causados pelos transtornos 
mentais e emocionais; combater a violência psicológica contra crianças, 
adolescentes, idosos e mulheres;  incentivar o acolhimento humanizado 
e a orientação das crianças, adolescentes, idosos e mulheres em situação 
de vulnerabilidade;  incentivar a adoção de medidas de prevenção e 
tratamento da depressão e demais transtornos dessa natureza; valorizar 
a vida humana e incentivar a adoção de medidas de prevenção à prática 
do suicídio, da automutilação e da violência autoprovocada; estimular 
a adoção de medidas de atenção à saúde mental de forma humanizada, 
mudando o foco da hospitalização como centro ou única possibilidade 
de tratamento às pessoas com transtornos mentais.

Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado na 
forma do texto original (Parecer nº 748/2023) e vem agora para esta 
Comissão Técnica Permanente para que seja emitido o Parecer quanto 
ao mérito, nos termos regimentais.

Portanto, cumpre nesse momento analisar o mérito do ato 
legislativo, demonstrando a necessidade, conveniência, oportunidade e 
relevância da proposição.

Nos termos do art. 30, inciso VI, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, compete à Comissão de 
Saúde assuntos relativos a: saúde em geral; política estadual de saúde 

e processo de planificação de saúde pública; medicina alternativa;  
ações, serviços e campanhas de saúde pública; medicina preventiva, 
saneamento urbano, higiene e assistência sanitária e; saúde ambiental 
e saúde ocupacional.

    
Registra a justificativa do autor, que “(...) o presente projeto de 

lei tem como escopo instituir uma política pública a nível estadual, de 
atenção, cuidados e proteção da saúde mental. Em dados divulgados 
pela Organização Mundial de Saúde – OMS em 2022, no último 
levantamento realizado pela instituição, quase um bilhão de pessoas – 
incluindo 14% dos adolescentes do mundo – viviam com um transtorno 
mental. O suicídio foi responsável por mais de 1 em cada 100 mortes e 
58% dos suicídios ocorreram antes dos 50 anos de idade. Os transtornos 
mentais são a principal causa de incapacidade, causando um em 
cada seis anos vividos com incapacidade. Vale dizer que pessoas com 
condições graves de saúde mental morrem em média 10 a 20 anos mais 
cedo do que a população em geral, principalmente devido a doenças 
físicas evitáveis. O abuso sexual infantil e o abuso por intimidação são 
importantes causas da depressão. Desigualdades sociais e econômicas, 
emergências de saúde pública, guerra e crise climática estão entre as 
ameaças estruturais globais à saúde mental.

Ainda segundo a OMS, a depressão e a ansiedade aumentaram 
mais de 25% apenas no primeiro ano da pandemia. Estigma, 
discriminação e violações de direitos humanos contra pessoas com 
problemas de saúde mental são comuns em comunidades e sistemas 
de atenção no Brasil e no Maranhão. Nesse contexto, são as pessoas 
mais pobres e desfavorecidas que correm maior risco de problemas de 
saúde mental e que também são as menos propensas a receber serviços 
adequados. Mesmo antes da pandemia de COVID-19, apenas uma 
pequena fração das pessoas necessitadas tinha acesso a cuidados de 
saúde mental eficazes, acessíveis e de qualidade.(...)” Essa justificativa 
por si só atende a pertinência da matéria.

Cuidar da saúde mental é fundamental, visto que  impacta 
diretamente na qualidade de vida da pessoa, emoções, comportamentos 
e na maneira como se relaciona com os outros,   daí a importância 
de instituir uma política pública para essa área, tendo em vista que a 
ausência ou a ineficiência de programas estaduais é um dos maiores 
desafios a serem vencidos.  

Diante das considerações acima, o Projeto de Lei deve prosperar 
em sede de análise de mérito nesta Comissão Temática Permanente, 
visto que a medida, ora proposta, tem por finalidade a criação de uma 
norma estadual capaz de atender, cuidar e proteger a saúde mental 
no âmbito do Estado do Maranhão, motivo pelo qual voto por sua 
aprovação.

VOTO DA RELATORA:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, voto pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 538/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Saúde votam pela aprovação do 

Projeto de Lei   nº 538/2023, nos termos do voto da Relatora.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 11 de outubro de 2023.  

Presidente: Deputado Florêncio Neto
Relatora: Deputada Doutora Viviane

Vota a favor:                                               Vota contra:
Deputado Carlos Lula                                    
Deputado Claúdia Coutinho                        
Deputado  Rildo Amaral                               
Deputada Daniella                                        
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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 

DAS MINORIAS
P A R E C E R Nº 030 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 406/2023, de 

autoria do Senhor Deputado Osmar Filho, que Institui mecanismo para 
repressão da violência contra a mulher e dá outras providências.

O Projeto de Lei, em análise, estabelece que o acionamento 
dos serviços públicos do Maranhão para atender à mulher vítima de 
violência sujeita o agressor à multa e ao ressarcimento das despesas 
decorrentes do atendimento.

Para efeitos desta Lei considera-se: violência contra a mulher: 
todo e qualquer fato, ação ou omissão motivados pela condição de 
sexo feminino, tipificados ou não como crime, descritos como tal na 
legislação federal ou estadual; acionamento do serviço público: todo 
e qualquer deslocamento ou serviço efetuados por órgão ou entidade 
públicos de segurança, saúde, assistência social e assistência jurídica 
para atender à mulher vítima de violência.

Publicado no Diário Oficial da ALEMA, o Projeto de Lei foi 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para emitir 
parecer, tendo a referida Comissão se manifestado favoravelmente pela 
aprovação da matéria, com emendas Supressiva e Modificativa (Parecer 
nº 612/2023). Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão 
Técnica Permanente para análise meritória.

Nos termos do art. 30, inciso VIII, alínea “m”, do Regimento 
Interno, compete à Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das 
Minorias, opinar sobre matéria, no que diz respeito aos direitos da 
mulher e da família, caso em espécie.

 Registra a justificativa do autor do Projeto de Lei, sob 
análise, que os dados de violência contra a mulher que assolam 
nosso país, em especial o Estado do Maranhão, tem aumentado 
significativamente, o que resulta – por óbvio – no aparelhamento do 
Estado na repressão contra os agressores, interferindo diretamente 
nos cofres públicos.

Segundo informações da Secretaria de Segurança Pública 
do Maranhão (SSP-MA), por meio da Polícia Civil do Maranhão, 
já foram registrados no Maranhão 11 (onze) casos de feminicídios 
em 2023. Entre janeiro e março deste ano, a Polícia Civil registrou 
mais de 2 (dois) mil casos de violência contra a mulher, sendo: 
1.894 casos de lesão corporal, 431 ocorrências de estupro e 271 
de violência psicológica. Em 2022, o Maranhão teve 165 casos 
de violência contra a mulher, sendo 57 feminicídios, segundo 
dados da Rede de Observatórios da Segurança, uma iniciativa de 
instituições acadêmicas e da sociedade civil em sete estados que 
acompanha políticas públicas de segurança, fenômenos de violência 
e criminalidade.

Diante desses dados alarmantes, não podemos ficar 
indiferentes aos constantes, contínuos e insistentes casos de 
feminicídio e inúmeras outras formas de violência contra a mulher, 
que assolam o país e o Maranhão, levando dor e sofrimento para o 
seio de famílias de diferentes classes sociais.

Apesar das diversas campanhas de conscientização, do amplo 
apoio dos meios de comunicação e do desenvolvimento de diversas 
políticas públicas para enfrentamento do problema, em especial por 
parte do Poder Executivo que atua firme no combate à repressão 
da violência contra as mulheres, na aplicação das normas federais, 
as atuais medidas preventivas e mesmo repressivas de combate 
parecem necessitar de apoio e sustentáculos para coibir a escalada 
de violência contra a mulher.

O Poder Público e a sociedade precisam dialogar e avançar 
em busca de ações e mecanismos eficazes no enfrentamento da 
violência contra mulher, por meio do aprimoramento das políticas 
públicas, através da educação, bem como da edição de normas. 
Assim, buscamos, mediante a presente proposição, inibir a conduta 
do agressor, impondo-lhes multa administrativa e o dever de 

indenizar os custos operacionais de atendimento e acolhimento pelo 
Poder Público.

Assim sendo, verifica-se que o ato discricionário é conveniente 
e oportuno, por ser praticado no momento adequado à satisfação do 
interesse público, visto que a medida, ora proposta, visa instituir 
medida legal para atender à mulher vítima de violência, portanto, a 
proposição de Lei, sob análise, é meritória. 

  
VOTO DA RELATORA:
Em face do exposto, considerando para tanto que foram atendidos 

os pressupostos de conveniência e oportunidade, a medida atende aos 
anseios da sociedade, em consonância com o interesse público, votamos 
pela aprovação integral, no mérito, do Projeto de Lei n° 406/2023. 

É o voto. 

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 406/2023, 
nos termos do voto da Relatora.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 17 de outubro de 2023.  

Presidente: Deputado Rildo Amaral
Relator: Deputada Solange Almeida 

Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputada Janaína Ramos                               
Deputado Doutor Yglésio                            
Deputada Wellington do Curso                   

       
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 

DAS MINORIAS
P A R E C E R Nº 031 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 491/2023, 

de autoria do Senhor Deputado Leandro Bello, que Dispõe sobre 
a divulgação e informação quanto a cobrança da taxa de serviço ou 
gorjeta, bem como sua natureza opcional e facultativa, quando cobrada 
por restaurantes, lanchonetes, bares, hotéis e demais estabelecimentos 
de gênero similar.

Em suma, a presente proposição de Lei prevê que os restaurantes, 
lanchonetes, bares, hotéis e demais estabelecimentos de gênero similar 
que cobram dos consumidores, a taxa de serviço ou gorjeta, devem 
divulgar a porcentagem sobre o valor total do consumo do produto ou 
serviço, e a natureza opcional e facultativa do encargo.

Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
receber parecer, tendo a Comissão se manifestado favoravelmente pela 
aprovação da matéria na forma do texto original (Parecer nº 691/2023). 
Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão Técnica 
Permanente para análise meritória. 

Nos termos do art. 30, inciso VIII, alínea “e”, compete à Comissão 
de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias, opinar sobre matéria, 
no que diz respeito a relações de consumo e medidas de defesa do 
consumidor, caso em espécie.

Registra a justificativa do autor, que o presente Projeto de Lei 
tem por objetivo resguardar os consumidores de possíveis práticas 
abusivas recorrentes, no âmbito do Estado do Maranhão.

Constitui uma das diretrizes essenciais do Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor (CDC, Lei nº 8.078/1990) a “informação 
adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, composição, 
qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos 
que apresentem;” (art. 6º, III).

Nesse contexto, é sabido que, no Brasil, um hábito que se 



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                               TERÇA-FEIRA, 17 DE OUTUBRO DE 2023 7
consolidou no âmbito de bares e restaurantes é a cobrança da taxa 
de 10% (ou taxa de serviço) sobre o valor da conta. O que muitas 
pessoas não sabem precisar é se tal cobrança é obrigatória e quais 
os seus limites.

É válido ressaltar que, o pagamento da taxa de 10% sobre 
o valor da conta não é obrigatório. A Lei nº 13.419/2017 (Lei das 
Gorjetas) define essa taxa como um ato espontâneo, por parte do 
consumidor, ou seja, ele só paga se quiser. Afinal de contas, já se 
paga o preço definido pelo fornecedor para o serviço prestado 
e a remuneração dos funcionários dos estabelecimentos é de 
responsabilidades dos respectivos proprietários. Inclusive, caso 
queira, o cliente pode dar uma porcentagem maior ou menor que 
10%, de acordo com o que achar conveniente.

Importante ressaltar que embora o consumidor tenha sido 
informado da porcentagem a ser cobrada e que o atendimento 
seja de qualidade, pode haver a negativa do pagamento da taxa, 
justamente porque o pagamento é uma liberalidade do consumidor.

Assim sendo, verifica-se que o ato discricionário é conveniente 
e oportuno, por ser praticado no momento adequado à satisfação do 
interesse público, uma vez que a matéria, em epígrafe, está legislando 
em prol do direito do consumidor, pois visa garantir ao consumidor 
o direito à informação da cobrança da taxa de serviço ou gorjeta. 
Portanto, entendemos que o consumidor não pode e não deve ser 
prejudicado em sua relação consumerista, sendo fundamental a medida 
proposta.

Em vista dessas considerações, entendemos que o Projeto de 
Lei vai ao encontro de uma demanda concreta e constitui uma medida 
adequada para atendê-la, em prol da defesa dos diretos do consumidor.

VOTO DA RELATOR:
Em face do exposto, considerando para tanto que foram atendidos 

os pressupostos de conveniência e oportunidade, a medida atende aos 
anseios da sociedade, em consonância com o interesse público, votamos 
pela aprovação integral, no mérito, do Projeto de Lei n° 491/2023. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 491/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 17 de outubro de 2023.  

Presidente: Deputado Rildo Amaral
Relator: Deputado Wellington do Curso 

Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputada Janaína Ramos                               
Deputado Doutor Yglésio                            
Deputada Solange Almeida                         

        
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 

DAS MINORIAS
P A R E C E R Nº 032 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 237/2023, 

de autoria do Senhor Deputado Leandro Bello, que Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de divulgação dos valores originais e promocionais de 
produtos comercializados de forma direta ao consumidor.

Nos termos do presente Projeto de Lei, o estabelecimento 
comercial varejista, que comercialize produtos de forma direta, ao 
anunciar descontos ou promoções, ficará obrigado a divulgar o valor 
original do produto e o valor promocional, para que o desconto seja 
percebido de forma clara e precisa pelo consumidor.

A propositura sob exame ainda prevê que o produto com seu 
preço original não poderá ser divulgado como integrante de promoção, 
desconto ou liquidação.

 Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
receber parecer, tendo a Comissão se manifestado favoravelmente pela 
aprovação da matéria na forma do texto original (Parecer nº 564/2023). 
Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão Técnica 
Permanente para análise meritória. 

Nos termos do art. 30, inciso VIII, alínea “e”, compete à Comissão 
de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias, opinar sobre matéria, 
no que diz respeito a relações de consumo e medidas de defesa do 
consumidor, caso em espécie.

O autor justifica que o objetivo da propositura de Lei é 
“resguardar os consumidores de possíveis práticas abusivas nas 
relações de consumo, no âmbito do Estado do Maranhão.”

Ressalta que, em diversas épocas do ano, o comercio varejista 
anuncia produtos com promoções e descontos, com o intuito de atrair o 
consumidor e incentivar a compra. 

O Projeto de Lei, prossegue, “o fato é que, uma prática comum 
entre alguns comerciantes é a de realizar promoções que não apresentam 
desconto algum. Ou seja, o desconto anunciado não corresponde à 
realidade, objetivando apenas atrair o consumidor.”

Importante lembrar que, é direito do consumidor ter acesso a 
informações corretas, claras e inequívocas acerca do produto, assim, na 
oferta de descontos o fornecedor deve deixar claro ao consumidor qual 
o preço original do produto/serviço, e qual é o preço promocional e qual 
a vantagem auferida (desconto) para que o mesmo possa avaliar se quer 
fazer a aquisição/ contratação nas condições ofertadas.

 Contudo, a forma correta é aquela que o consumidor consiga ver 
e entender qual preço está sendo praticado para aquele produto. Essa 
exigência está relacionada ao direito básico que o consumidor tem à 
informação.

Assim sendo, verifica-se que o ato discricionário é conveniente 
e oportuno, por ser praticado no momento adequado à satisfação do 
interesse público, uma vez que a matéria, em epígrafe, está legislando 
em prol do direito do consumidor. Portanto, entendemos que o 
consumidor não pode e não deve ser prejudicado em sua relação 
consumerista, sendo fundamental a medida proposta.

Em vista dessas considerações, entendemos que o Projeto de 
Lei vai ao encontro de uma demanda concreta e constitui uma medida 
adequada para atendê-la, em prol da defesa dos diretos do consumidor.

VOTO DA RELATOR:
Em face do exposto, considerando para tanto que foram atendidos 

os pressupostos de conveniência e oportunidade, a medida atende aos 
anseios da sociedade, em consonância com o interesse público, votamos 
pela aprovação integral, no mérito, do Projeto de Lei n° 237/2023. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 237/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 17 de outubro de 2023.  

Presidente: Deputado Rildo Amaral
Relator: Deputado Doutor Yglésio                            

Vota a favor:                                                    Vota contra:
Deputada Janaína Ramos                               
Deputada  Solange Almeida                         
Deputada Wellington do Curso                   
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 557/2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa o Projeto de Lei nº 397/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Fernando Braide, que Dispõe sobre o Dia 
Estadual do Contador, e dá outras providências.

Ressalta-se, por oportuno, que o presente Projeto de Lei 
guarda correlação de objeto com a LEI ORDINÁRIA Nº 5.986 DE 
04 DE JULHO DE 1994, que instituí o Dia Estadual do Contador, 
a ser comemorado, anualmente no dia 22 de setembro. Portanto, a 
mencionada Lei já contempla os objetivos da propositura de Lei, sob 
exame.

Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de normas 
sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro com o 
art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.”

Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a 
votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno, senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

Outrossim, não se admitirão proposições anti regimentais, a teor 
do que dispõe o art. 129, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
caso em espécie.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 397/2023, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária  nº 5.986 de 04 de julho de 1994, o qual 
possui o mesmo sentido.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 397/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 16 de outubro de 2023.                                                             

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 757 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 542/2023, de autoria do 

Senhor Deputado Aluízio Santos, que propõe Campanha de Valorização 
e Respeito ao Trabalho do Professor, nas Escolas da Rede Pública e 
Particular do Ensino Fundamental e Médio, no âmbito do Estado do 
Maranhão e dá outras providências.

Nos termos do presente Projeto de Lei, a Campanha de Valorização 
e Respeito ao Trabalho do Professor, será realizada através dos meios 
de comunicação disponíveis pelo Poder Público, bem como a criação 

de um hotsite na Internet e a distribuição de material impresso 
com conteúdo informativo, como estratégia de comunicação com a 
comunidade escolar

  Em sendo analisados constitucionalmente os dispositivos da 
proposição, observamos alguns vícios formais, senão vejamos. 

   O Projeto de Lei em tela não observa o Princípio da Reserva 
de Iniciativa do  art. 43, III e V da Constituição Estadual vez que se 
verifica a competência privativa do Governador do Estado quanto à 
iniciativa de Leis que disponham sobre organização administrativa, 
criação, estruturação e atribuição das Secretarias de Estado ou órgãos 
equivalentes e outros órgãos da Administração Pública Estadual. 

A Constituição Estadual é clara ao submeter a competência 
para deflagrar o processo legislativo em questão à manifestação do 
Governador do Estado, o que, in casu, não houve. Senão vejamos:

Art. 43 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 
leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V- criação, estruturação e atribuições das Secretarias de 
Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração 
pública estadual.

Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência 
para dispor sobre as responsabilidades e/ou atribuições de entidades 
públicas, como prevê a propositura de Lei.

Isto posto, apesar do nobre intuito da proposição legislativa, 
resta cristalino a presente Proposição estar eivada por vício de 
inconstitucionalidade, afronta ao princípio da separação dos poderes 
(art. 2°, da CF/88), e a reserva de iniciativa estabelecida no art. 43, III e 
V, da Constituição do Estado do Maranhão.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela rejeição do Projeto de Lei ora em comento em face de sua 
inconstitucionalidade.

É o voto. 

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 542/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 16 de outubro de 2023.                                                             

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 769 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 568/2023, de 
autoria da Senhora Deputada Daniella, que Estabelece a proibição da 
utilização do nome ou imagem da mulher vítima de feminicídio ou 
violência doméstica, no âmbito do Estado do Maranhão.
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 Nos termos do presente Projeto de Lei, fica proibida a utilização 

do nome e/ou imagem de mulher vítima de feminicídio ou de violência 
doméstica, por parte do agressor ou sua família, em mídias, propagandas 
ou entrevistas, sejam virtuais ou impressas, no âmbito do Estado do 
Maranhão.

Prevê ainda a propositura, que caso já haja publicidade, o 
responsável será notificado para remoção no prazo de 48h, contados 
a partir da ciência. Essa proibição se dará desde a concessão de uma 
Medida Protetiva de Urgência.

Registra a justificativa da autora do Projeto de Lei, em 
epígrafe, que tem causado grande revolta na população maranhense, 
especificadamente na nossa capital, o fato de ter pelas avenidas vários 
outdoors espalhados pela família do condenado Lucas Porto, autor do 
feminicídio de Mariana Costa. Ele foi condenado a cumprir pena de 39 
anos de reclusão por homicídio qualificado e estupro. O caso tomou 
grande repercussão e comoção pela forma que ocorreu. 

Se já não bastasse a família perder um ente querido de forma 
tão violenta, ainda ter que suportar uma mídia maldosa que tenta 
inocentar um réu confesso e culpado, evidenciando o nome da vítima 
nos outdoors.

Além disso existe uma página no Instagram denominada @
lucas.inocente que cita várias vezes o nome da vítima Mariana Costa 
e até reproduz imagens da vítima no elevador do prédio onde a mesma 
residia e foi assassinada.

E esse é um só caso de vários que ocorrem no Brasil e no 
Maranhão, onde além de praticarem todos tipos de violências contra 
as mulheres, os agressores ainda usam a rede social, até outros meios 
de comunicação para tentar negar tais práticas criminosas e acabam 
maculando a imagem, nome ou mesmo a memória de quem perdeu sua 
vida. Essa justificativa por si só atente a pertinência da matéria.

No tocante à competência para iniciar Projetos de Lei, a 
Constituição Estadual em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupos de pessoas a iniciativa para propositura 
de Leis.

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do Estado 
do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: “a 
iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa iniciativa é 
chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima poderá deflagrar 
o processo legislativo de leis complementares e ordinárias.

Desta forma, quanto à competência para legislar sobre o assunto, 
a proposição se apresenta conforme à Constituição.

Ademais a proposição tem fundamento de validade e objetiva dar 
concretude ao disposto no art. 226, § 8º da Constituição Federal, senão 
vejamos:

Art. 226 – A família, base da sociedade, tem especial proteção 
do Estado.

[…]
§ 8º – O Estado assegurará a assistência à família na pessoa 

de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a 
violência no âmbito de suas relações”.

Nesse contexto, fica patenteado que a Proposição de Lei sob 
exame está legislando em prol da mulher, no sentido de se opor ao 
entendimento nocivo, que extrapola a liberdade de expressão, como 
bem justifica a autora da propositura de Lei, a Senhora Deputada 
Daniella.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei nº 

568/2023, em face da sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam, por maioria, pela aprovação do Projeto de Lei nº 568/2023, 
nos termos do voto do Relator, contra o voto do Senhor Deputado 

Doutor Yglésio.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.                                                                                                                                      

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista
                                                           
 Vota a favor:                                       Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                     Deputado Doutor Yglésio
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Davi Brandão                                             

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 786 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 558/2023, de 
autoria da Senhora Deputada Janaína Ramos, que Institui a Política de 
Valorização e aplicação do conhecimento e da experiência dos Idosos 
para fins educacionais, culturais e sociais para a complementação 
educacional de crianças matriculadas na rede estadual de ensino.

 Nos termos do projeto de lei sob exame, fica instituída a Política de 
Valorização e Aplicação do Conhecimento e da Experiência dos Idosos 
para Fins Educacionais, Culturais e Sociais para a Complementação 
Educacional de Crianças Matriculadas na Rede Estadual de Ensino.

  A Propositura de lei tem como diretrizes promover: A valorização 
do idoso e a  ampliação de seu convívio social; Integração das crianças 
com os idosos no intuito de gerar um maior senso de respeito e 
consideração para com os cidadãos dessa faixa etária.

  Registra a justificativa da autora da propositura de Lei, que 
o processo de envelhecimento faz parte do ciclo da vida e apresenta 
seus desafios, fazendo com que os idosos sintam-se cada vez mais 
abandonados ou excluídos. Dessa forma, ter cuidados diários e manter-
se ativo praticando hábitos saudáveis, contribuir para a consciência 
de que esta trata apenas de mais uma etapa da vida, que deve ser 
aproveitada assim com as outras.

Consta-se que as crianças são entusiasmadas, felizes, inocentes, 
cheias de energia e adoram brincar. No entanto, eles estão no início 
da vida e todos os dias aprendem algo novo ou têm uma dúvida ou 
curiosidade sobre determinado tema. Tendo em vista que, pela 
experiência, os idosos já passaram por diversas situações ao longo de 
suas vidas, eles podem contribuir par o saber e aprendizagem destes 
pequenos.

Quando se permite a convivência entre crianças e idosos, 
observam-se diversos benefícios, entre os eles: o de aprender diversos 
assuntos com os mais velhos, recebendo a atenção e orientação que 
necessitam, oportunizando que as crianças compreendam e aceitem 
mais tarde o seu processo de envelhecimento.

De acordo com a pesquisa realizada em uma casa de repouso 
localizada nos Estados Unidos, chamada “Providence Mount St. 
Vicent”em parceria com uma pré-escola e que  teve como objetivo o 
incentivo a interação entre idosos e crianças nos cinco dias da semana 
com aproximadamente 400 (quatrocentos) idosos, verificou-se que os 
idosos que eram introvertidos ou mal-humorados, foram mudando de 
maneira significativa. O cenário de toda a casa de repouso obteve um 
alto astral, risadas espontâneas, mais saúde e qualidade de vida para 
os idosos participantes da pesquisa, já que pela abordagem sentiram-se 
vivos e útil.

No que se refere a constitucionalidade deste projeto, acredito 
que se encontra nos parâmetros da nossa Constituição Federal, de 
acordo com o artigo 227, que versa que será assegurado à criança, 
ao adolescente e ao jovem, proteção e prioridade absoluta aos seus 
direitos como ucação, à alimentação, lazer, etc. Cabendo, à família, ao 
Estado e toda sociedade o dever de criar e estabelecer ações voltadas 
aos interesses dos menores.
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Desse modo o objetivo do Projeto é expandir proporcionando as 

crianças do nosso Estado a maior diversidade de conhecimento, não 
ficando apenas refém do ensino comum e também promover a qualidade 
de vida que se faz necessária ao idoso e estimulá-los ao convívio social 
e ativo, proporcionando e impactando de maneira positiva toda a 
sociedade.. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

A apresentação de projeto de lei de iniciativa parlamentar na 
criação de políticas públicas é viabilizada desde que, em respeito ao 
Princípio da Separação entre os Poderes, não haja interferência na 
estrutura organizacional da administração pública do Poder Executivo 
e nem se atribuam competências a órgãos e entidades estatais.

A instituição de política pública estadual, mediante projeto de lei 
de iniciativa parlamentar, torna-se juridicamente viável contanto que a 
política se restrinja à definição de diretrizes, parâmetros e objetivos, 
caso em espécie.

Vale ressaltar, que a atividade legislativa opera tipicamente 
no plano da abstração e da generalidade e não pode avançar até o 
detalhamento da ação executiva ou questões técnicas, prescrevendo a 
implantação de política governamental, fato que iria esvaziar a atuação 
institucional do Poder Executivo e, principalmente, contrariar o 
Princípio da Separação dos Poderes, fundamento do Estado Democrático 
de Direito previsto no art. 2º, da Constituição da República. 

O Projeto de Lei em tela segue os parâmetros apresentados, logo, 
não há objeções nessa fase do processo legislativo.   

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei nº 558/2023, na forma do texto original.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação Projeto de Lei nº 558/2023, nos termos do voto 
do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 793 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade, juridicidade 

e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 531/2023, de autoria do 
Senhor Deputado Júnior França, que regulamenta a política estadual 
de transparência ao consumidor na venda de combustíveis, em especial 
quanto à chamada gasolina formulada no Estado do Maranhão.

O Projeto de Lei sob exame, em seus termos, regulamenta a 
política de transparência na venda de combustíveis ao consumidor 
final, com o fornecimento de informações claras, ostensivas, corretas, 
precisas e legíveis sobre a composição dos preços de combustíveis 
automotivos, bem como sobre o produto fornecido, aplicando-se à 
venda de combustíveis, álcool, gasolina e óleo diesel. 

Considera-se gasolina:  Refinada: aquela completamente isenta de 
substâncias nocivas, contidas no petróleo cru, eliminadas pelo processo 
de refinação; Formulada: aquela composta de resíduos resultantes da 
destilação de petroquímicos adicionados de solventes.

 Registra a justificativa do autor da propositura de Lei, que 
atualmente vemos nos noticiários informações sobre a chamada 
gasolina formulada. 

Entretanto, o consumidor não tem informações sobre os postos 
onde há a prática de comercialização de tal produto nem sobre 
eventuais malefícios que o mesmo pode causar aos componentes do 
veículo. 

O Código de Defesa do Consumidor estabelece o Princípio 
da Transparência nas relações de consumo, a fim de fornecer ao 
consumidor todas as informações referentes à relação contratual bem 
como ao objeto da prestação a fim de facilitar a fruição, o exercício e 
ainda a defesa de seus direitos em juízo. 

Neste aspecto, é pertinente que o consumidor saiba efetivamente 
o que está adquirindo, bem como que o Estado Legislador discipline tal 
comercialização bem como que a Administração através de seus órgãos 
competentes a fiscalize, a fim de que haja segurança nas relações entre 
os particulares. Essa justificativa por si só atende a pertinência da 
matéria.

A Constituição Federal de 1988 estabelece que a União, Estados e 
Distrito Federal podem legislar concorrente sobre produção, consumo 
e responsabilidade por danos ao consumidor (incisos V e VIII do 
art. 24 da CF/1988).1

Dessa forma, caberá a União editar normas gerais, e aos Estados 
e Distrito Federal dispor acerca de normas suplementares, quando for o 
caso (§1º, art. 24 da CF/88).

A Suprema Corte já decidiu que:
A competência do Estado para instituir regras de efetiva 

proteção aos consumidores nasce-lhe do art. 24, V e VIII, c/c o § 
2º (...). Cumpre ao Estado legislar concorrentemente, de forma 
específica, adaptando as normas gerais de “produção e consumo” 
e de “responsabilidade por dano ao (...) consumidor” expedidas 
pela União às peculiaridades e circunstâncias locais. E foi o que fez 
a legislação impugnada, pretendendo dar concreção e efetividade aos 
ditames da legislação federal correlativa, em tema de comercialização 
de combustíveis.(ADI 1.980, voto do rel. min. Cezar Peluso, j. 16-4-
2009, P, DJE de 7-8-2009.)

Por esse prisma, a União editou normas gerais a respeito do tema, 
estampado na Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor).

O Código de Defesa do Consumidor, por sua vez, no art. 6, III, 
do CDC, estabelece que são direitos básicos dos consumidores, dentre 
outros “a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos 
e serviços, com especificação correta de quantidade, características, 
1  Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: [...]
V - produção e consumo; [...]
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;[...]
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composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os 
riscos que apresentem”. 

Em sintonia com isso, a Suprema Corte, em relação à tema 
semelhante ao Projeto de Lei em análise, se posicionou da seguinte 
forma na ADI nº 5.572 /PR, julgado em 06.09.2019, sob a relatoria do 
Ministra Alexandre de Moraes, destacou-se que: 

“[....] A Lei Estadual 18.752/2016, ao obrigar que fornecedores 
de serviço de internet demonstrem para os consumidores a 
verdadeira correspondência entre os serviços contratados e os 
efetivamente prestados, não tratou diretamente de legislar sobre 
telecomunicações, mas sim de direito do consumidor. Isso porque o 
fato de trazer a representação da velocidade de internet, por meio 
de gráficos, não diz respeito à matéria específica de contratos de 
telecomunicações, tendo em vista que tal serviço não se enquadra 
em nenhuma atividade de telecomunicações definida pelas Leis 
4.117/1962 e 9.472/1997 [...]”.

Além disso, é importante lembrar ainda, que o Poder Legislativo 
não possui competência para criar programas de governo, ou seja, 
políticas públicas, uma vez que a elaboração e a execução de plano ou 
programa são atividades inseridas no rol de competências do Executivo.

Entretanto, as diretrizes estabelecidas no Projeto de Lei não 
possuem características essenciais para se enquadrar em programa ou 
política de governo, que implicaria na violação do princípio da separação 
dos poderes, e por consequência, seria matéria de competência exclusiva 
do chefe do Poder Executivo Estadual.

No caso, o presente Projeto de Lei não está tratando de normas 
estruturais e nem de competências (que no caso de órgãos administrativo 
é chamado de atribuição) e sim de diretrizes a serem tomadas pelo 
Estado para transparência ao consumidor na venda de combustíveis. 

Sendo assim, não há qualquer óbice formal ou material ao 
Projeto de Lei, seja do ponto de vista das normas constitucionais ou 
infraconstitucionais, sendo perfeitamente compatível com o ordenamento 
jurídico pátrio, uma vez que amplia e efetiva a proteção ao direito do 
consumidor, encontrando-se, portanto, no âmbito de competências 
dos Estados para legislar sobre critérios complementares visando 
adequar as peculiaridades e circunstâncias locais, definidos pela 
legislação federal em matéria que envolve direito do consumidor, 
sem invadir, portanto, a competência geral da União (§1º, do art. 24 da 
CF/1988).

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

somos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 531/2023, por não 
possuir nenhum vício formal nem material de inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 531/2023, nos termos 
do voto do Relator. 

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 797 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Veto Total aposto ao Projeto de 

Lei nº 445/2019, de autoria do Senhor Ex-Deputado César Pires, 
que Dispõe sobre a obrigatoriedade de conter códigos QR inclusivo 
nas embalagens dos produtos fabricados e comercializados no 
Estado do Maranhão, e dá outras providências.

Através da Mensagem nº 130/2019, o Excelentíssimo Governador 
do Estado, usando da faculdade que lhe conferem os arts. 47, caput, e 
64, IV, ambos da Constituição Estadual, vetou integralmente o Projeto 
de Lei, por padecer de vício de inconstitucionalidade formal e material.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos 
termos do que estabelece o § 3º, do art. 47, da Constituição Maranhense. 

De acordo com o art. 47, da Constituição Estadual, o Projeto de 
Lei aprovado por esta Casa, “será enviado à sanção governamental. 
Se o Governador do Estado considerar a proposição, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contado da data 
do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente da Assembleia Legislativa os motivos do veto.”

O Veto é o ato político de rejeição do Poder Executivo ao Projeto 
de Lei aprovado pelo parlamento, sendo irrevogável, devendo ter como 
fundamento a inconstitucionalidade da lei ou a carência do interesse 
público, podendo ser total ou parcial. No presente caso, o veto total foi 
por inconstitucionalidade e por contrariar ao interesse público.

Nas razões do veto, alega a Sua Excelência, o Governador 
do Estado, que, a proposta legislativa em comento dispõe sobre a 
obrigatoriedade de constar nas embalagens de todos os produtos 
comercializados e fabricados no Estado do Maranhão, perecíveis ou 
não, em complementação ao código de barras, códigos QR Inclusivo 
contendo informações essenciais aos consumidores, sinalizados pelo 
sistema de leitura tátil braile. De modo a possibilitar a captação por 
câmeras de celulares, via aplicativo, do código QR Inclusivo, que 
transformarão em áudio as informações armazenadas. Submetendo, em 
caso de descumprimento, os infratores às sanções previstas no Código 
de Defesa do Consumidor.

Em que pese o relevante propósito da proposta legislativa, vez 
que reforça as disposições do art. 5º, inciso XXXII, da Constituição 
da República, ao pretender dar melhor acesso aos consumidores que 
sejam portadores de deficiência visual às informações contidas nas 
embalagens dos produtos fabricados ou comercializados no Estado, há 
de ser negada sanção ao Projeto de Lei n.º 445/2019, pelas razões a 
seguir delineadas.

A Constituição Federal, no artigo 22, incisos I e VIII, delimita 
como competência privativa da União legislar sobre direito comercial 
e sobre comércio interestadual, dispondo no artigo 17026 que a 
ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e da 
livre iniciativa, deverá observar, dentre outros, o princípio da livre 
concorrência.

Destarte, a repartição de competências é característica essencial 
do Estado Federal e a definição constitucional de atribuições dos entes 
da Federação é pressuposto que lhes permite coexistência harmoniosa. 
De forma que, no Estado federativo brasileiro, a União e Municípios 
exercem as atribuições que, de forma explícita, a Constituição lhes 
reserva, cuja competência privativa consta, respectivamente, no art. 
22 e 30 de seu texto, cabendo ao Estado as demais atribuições não 
legalmente previstas aos outros entes.

De tal forma que a proposta legislativa em debate, ao versar 
sobre obrigatoriedade de todas as empresas que fabricarem ou 
comercializarem produtos, sejam esses perecíveis ou não, no Estado do 
Maranhão, disponibilizarem em suas embalagens o QR Inclusivo, acaba 
por disciplinar sobre o direito comercial e comercio interestadual, 
matérias estas cuja competência para deflagrar processo legislativo é 
privativa da União.

Suplanta, ademais, a competência legislativa concorrente sobre 
produção e consumo, prevista no artigo 24, inciso V, da Constituição 
Federal, posto que imputa às empresas obrigação mais rígida do que a 
prescrita na legislação federal existente sobre a matéria, o Código de 
Defesa do Consumidor. Assim, sob o fundamento de proteção da figura 
consumerista, utiliza-se de meios flagrantemente desproporcionais, 
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que limitam o mercado interestadual, criando dificuldades à 
comercialização de produtos advindos de outros estados da federação, 
e ferindo, com isto, o princípio federativo.

A proposta legislativa em comento viola, ainda, princípios 
constitucionais que balizam a atuação do Estado frente ao setor 
privado, especialmente os razoabilidade, proporcionalidade, da livre 
iniciativa e da livre concorrência, que impossibilitam que atos de 
gestão próprios de empresas privadas, sejam deliberados pelo Estado 
na demasiada proporção em que se pretende.

Dentre esses, o Princípio da Proporcionalidade, norma implícita 
no ordenamento jurídico brasileiro, decorrente da acepção substantiva 
do devido processo legal (art. 5º, inciso LIV, da Constituição Federal) 
que, em conjunto com o princípio da proibição de excesso ou da 
razoabilidade, consubstancia uma pauta de natureza axiológica 
que emana diretamente das ideias de justiça, bom senso, prudência, 
moderação, justa medida, direito justo e valores afins30, devendo ser 
observado, quando da propositura das Leis, o que não se evidenciou na 
presente proposta.

Haja vista que impõe ônus demasiado as empresas fabricantes 
e que comercializam produtos no âmbito estadual, ao retratar a 
obrigatoriedade dessas disporem nas embalagens de seus produtos 
o Código QR Inclusivo, o que certamente geraria prejuízos no 
faturamento de fábricas, estabelecimentos comerciais de grande e 
pequeno porte, pequenos produtores e empreendedores individuais, 
ferindo o direito à livre iniciativa.

Ademais, ao determinar que a não observância da Lei submete 
ao infrator a aplicação das sanções dispostas no Código de Defesa do 
Consumidor sem, contudo, definir quais seriam os atos infratores ao 
Projeto de Lei poderá levar, acaso sancionada, à aplicação de punições 
arbitrárias, o que implica inconstitucionalidade.

Face o exposto, considerando a competência privativa da União 
para legislar sobre a matéria, e que o Projeto de Lei nº 445/2019 abre 
margem à subjetividade, insegurança jurídica e eventuais sanções 
arbitrárias, violando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade 
e da livre iniciativa assegurados na Constituição Federal, oponho-lhe 
veto integral, por padecer de vício de inconstitucionalidade formal e 
material.

Assim sendo, verifica-se, pois, que assiste razão ao veto do Chefe 
do Executivo Estadual, tendo em vista o vício de inconstitucionalidade 
formal e material. Logo, as razões do Veto Governamental são 
convincentes.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela MANUTENÇÃO DO VETO 

TOTAL aposto ao Projeto de Lei nº 445/2019, por vício de 
inconstitucionalidade formal e material.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 
nº 445/2019, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.                                               

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 799 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do 
Projeto de Lei nº 559/2023, de autoria da Senhora Deputada Janaína 
Ramos, que Institui diretrizes para capacitação de profissionais da área 
de educação orientando-os para uma atuação preventiva e protetiva da 
violência sexual.

A propositura de Lei sob exame, em seus termos, determina a 
realização de capacitação para os profissionais da área da educação 
da Rede Pública do Estado do Maranhão, orientando-os para uma 
atuação preventiva e protetiva da violência sexual contra crianças e 
adolescentes.

Registra a justificativa da autora da propositura de Lei, que é de 
conhecimento que a violência praticada contra crianças e adolescentes 
é uma das graves de violações dos direitos humanos universais, uma 
vez que tal grupo encontra-se em fase de desenvolvimento.

Consoante o Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
(BRASIL,2022), seis crianças e/ou adolescentes são vítimas de abuso 
sexual por hora em nosso país. O Anuário revelou que em 76,5% dos 
crimes acontecem em casa da vítima e 82,5% dos abusadores são 
conhecidos pela vítima.

Já os dados fornecidos pelo Instituto de Perícias de Crianças e 
Adolescentes do estado do Maranhão recebeu até o mês de junho de 
2023, 590 (quinhentos e noventa) ocorrências que foram registradas.

Diante disso, há uma grande necessidade de mobilização de toda 
sociedade brasileira para engajar todos no combate a violência sexual 
praticados contra crianças e adolescentes. Neste sentido, o Projeto de 
Lei tem como propósito de traçar políticas públicas que refletem sobre 
a importância da educação sexual preventiva e protetiva voltada para 
esse público, posto que se trata de uma das ferramenta mais importantes 
à proteção na prevenção ao abuso sexual, ofertando a aprendizagem de 
habilidades que possibilitem as crianças e adolescentes agirem e se 
defenderem dessas situações.

Da análise da propositura, verifica-se que o Projeto de Lei em 
tela, não observa o Princípio da Reserva de Iniciativa do art. 43, III e 
V, da Constituição Estadual, vez que se trata de competência privativa 
do Governador do Estado, quanto à iniciativa de Leis que disponham 
sobre organização administrativa, criação, estruturação e atribuição 
das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da 
Administração Pública Estadual. 

Com efeito, viabiliza-se a apresentação de Projeto de Lei 
de iniciativa parlamentar quando da delegação de atribuições ao 
Poder Executivo, desde que, em respeito ao Princípio da Separação 
entre os Poderes, não haja interferência na estrutura organizacional 
da administração pública do Poder Executivo e nem se atribuam 
competências a órgãos e entidades estatais.

Portanto, a fim de aperfeiçoar a proposição de lei, sugerimos que 
determinados dispositivos que implicam em ingerência às atribuições 
do Poder Executivo ou que dificultam a aplicabilidade do seu objetivo, 
sejam reparados para enquadrar-se nas normas do processo legislativo, 
o que somos pela sua aprovação na forma de substitutivo.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opinamos favoravelmente pela aprovação 

do Projeto de Lei nº 559/2023, na forma do Substitutivo, em anexo 
a este Parecer.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 559/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
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SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.                                                           

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                            
Deputado Florêncio Neto                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 559/2023

Estabelece as diretrizes para a 
capacitação de profissionais da área de 
educação orientando-os para uma atuação 
preventiva e protetiva da violência sexual.

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes para a capacitação de 
profissionais da área de educação da Rede Pública do Estado do 
Maranhão, orientando-os para uma atuação preventiva e protetiva da 
violência sexual, contra crianças e adolescentes.

Art. 2º As diretrizes de que trata esta Lei, dar-se-ão pelo seguinte 
cronograma:

§1º As capacitações terão como conteúdo:
I - Desenvolvimento e sexualidade na infância e na adolescência; 
II - Violências contra crianças e adolescentes: sexual, psicológica, 

física;
III - Cultura da prevenção na Escola;
IV - Dispositivos de Proteção;
§2º As capacitações terão carga horaria de 16 (dezesseis) horas.
§3º As capacitações deverão ser ofertadas nas seguintes 

modalidades: 
I-	 Palestras;
II-	 Workshops;
III-	 Oficinas;
IV-	 Minicursos;
Art. 3º Serão considerados profissionais da docência para fim 

desta lei:
 I-	 Professores;
II-	 Coordenadores;
III-	Supervisores;
IV-	Diretores.

Art. 4º Realizar-se-á parcerias entre os órgãos de proteção às 
crianças e adolescente do Estado, no sentido de enviar profissionais 
para a composição de equipes que ministrarão as capacitações.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

	
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
P A R E C E R Nº 801 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto 
de Lei nº 572/2023, de autoria do Senhor Deputado Júnior Cascaria, 
que Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Suporte 
Emocional para crianças e adolescentes nas Escolas Públicas do Estado 
do Maranhão.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica autorizado o Poder 
Executivo a criar o “Programa de Suporte Emocional para crianças 
e adolescentes nas Escolas Públicas do Estado do Maranhão”, 
vinculado à Secretaria de Estado da Educação.

O Programa de que trata a propositura tem como objetivo a 
priorização e garantia do atendimento junto à Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS) àquelas crianças e adolescentes com sofrimentos 
ou transtornos mentais decorrentes de violência que cause lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral.

Os atendimentos serão prestados em conjunto envolvendo a 
criança e/ou adolescente, a família, a comunidade, a escola, a rede 
social e os serviços de saúde por equipe multidisciplinar pertencente 
aos quadros das Secretarias afins.

Os atendimentos clínicos e psicológicos serão realizados nos 
equipamentos de saúde que integram o Sistema Único de Saúde 
- SUS, de forma presencial ou virtual, a critério da Secretaria da 
Saúde do Maranhão.

Com efeito, faz-se necessário asseverar que as chamadas “leis 
autorizativas” não possuem resultados efetivos, nos casos em que não 
há previsão constitucional para que o Legislativo tenha que autorizar 
o Executivo na prática de algum ato jurídico específico, pois além 
de serem inconstitucionais, a sua implementação fica completamente 
adstrita à órbita discricionária do Poder Executivo, ou seja, ele decide 
quando e como fazer ou se irá fazer ou não, porquanto, tal norma é 
inócua.

Os Projetos de Leis autorizativos constituem mera sugestão 
ao Poder Executivo e, por isso, são inconstitucionais e injurídicos, 
por tratarem de matéria cuja iniciativa é privativa do Chefe do 
Poder Executivo e por não conterem o comando obrigatório, nada 
acrescentando ao ordenamento jurídico. 

Destaco que no caso em tela, não aplica a edição de lei 
autorizativa, pois não há preceito constitucional ou legal que estabeleça 
a necessidade do Poder Legislativo editar uma norma autorizando o 
Poder Executivo a criar atribuições para seus próprios órgãos.

 A Magna Carta da República em seu art. 2º estabelece que são 
Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário. Neste artigo ficou consagrado o princípio da 
separação entre os poderes, princípio basilar do Estado Democrático.

Nessa linha de raciocínio, a proposição, em análise, viola o 
princípio da separação entre os poderes, bem como o princípio da 
reserva de iniciativa adentrando na esfera administrativa do Poder 
Executivo, padecendo assim de inconstitucionalidade formal subjetiva.

 A Constituição Estadual é clara ao submeter a competência 
para deflagrar o processo legislativo em questão à manifestação do 
Governador do Estado, o que, in casu, não houve. Senão vejamos:

Art. 43 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 
leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária.
IV- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V- criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 
ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública              
estadual.

O Parlamento no seu processo legislativo não pode ignorar as 
atribuições necessárias para o exercício das funções de cada Poder. 
Entre as matérias que não podem ser disciplinadas pelo poder legislativo 
estadual, acham-se aquelas que orbita na esfera administrativa 
(autoadministração) de outro Poder que na maioria dos casos não 
há necessidade de Lei, bastando um ato administrativo, como no 
caso em tela.

      Ademais, o Projeto Autorizativo, caso em espécie, nada 
acrescenta ao ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório 
para aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a 
fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas não atribui dever ao Poder 
Executivo de usar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo 
de cobrar tal uso.
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Outrossim, a autorização em Projeto de Lei consiste em mera 

sugestão dirigida a outro Poder, o que não se coaduna com o sentido 
jurídico de lei, acima exposto. Tal projeto é, portanto, inconstitucional, 
por vício formal de iniciativa, invadindo campos em que compete 
privativamente ao Chefe do Executivo iniciar o processo legislativo; 
por usurparem a competência material do Poder Executivo, disposta 
na Constituição, conforme acima mencionado (descrito), nada 
importando se a finalidade é apenas autorizar; por ferirem o princípio 
constitucional da separação de poderes (parágrafo único, do art. 6º, 
da CE/89).

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela rejeição do Projeto de Lei, ora em comento, em face de sua 
inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 572/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 803 /2023
 RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 053/2023, proposta 

pelo Senhor Deputado Fernando Braide, manifestando extensa 
admiração aos bravos policiais militares que atuaram no resgate de 
um bebê que chegou na Unidade Prisional de Paço do Lumiar – MA 
em grave crise de asfixia por engasgo com leite materno, no dia 16 
de setembro de 2023.

Cumpre mencionar, que gostaríamos de destacar a coragem e 
a dedicação exemplares do Policiais Penais da Unidade Prisional de 
Paço do Lumiar – MA Débora Mirraricy da Luz Gusmão Ferreira, 
Matrícula: 880724, CPF:609.183.643-96; Thiago Santana dos 
Santos, Matrícula:883038, CPF:041.053.053-01; Leandro Diego 
Quadros Pereira, Matrícula: 89656700, CPF:029.994.703-39; 
Marco Aurélio Ferreira, Matrícula: 00860440-4, CPF: 529.016.293-
34; Herbert Klaus Costa Santos, Matrícula: 00837206- 1, CPF: 
018.224.303-64; Maria Ofélia Silva Marques, Matrícula: 00309822-
1, CPF: 198.262.063-34, a equipe de segurança, como de rotina, 
estava trabalhando no presídio e, no momento em realizava rondas 
externas, foi surpreendida por um veículo, que estacionou de forma 
brusca para buscar socorro a uma mãe que estava com seu filho 
recém-nascido em estado crítico de saúde. A mãe saiu do carro 
correndo, extremamente desesperada, com seu bebê sem apresentar 
sinais de vida aparente. 

A mãe explicou que a criança se engasgou durante a 
amamentação, o que a levou a procurar socorro às pressas. Em 
meio ao total descontrole emocional da mãe, um dos policiais penais 
utilizou uma manobra conhecida por Heimilich e após alguns 
segundos a criança voltou a apresentar sinais vitais, expelindo 
leite materno pelo nariz e boca. Estabilizada a situação, a mãe 

foi orientada a procurar um posto de saúde para atendimento 
necessário e específico.

A bravura desses policiais penais é um exemplo notável de 
comprometimento com o dever e o serviço público. Portanto, é com 
grande admiração e gratidão que propomos esta moção de aplausos 
a esses bravos homens da lei por sua coragem e determinação em 
garantir a segurança e bem estar da população. 

Suas ações exemplares refletem a dedicação e o 
profissionalismo da Polícia Penal do Estado do Maranhão, como 
bem esclarece o autor da propositura.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, 
aplaudindo ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os 
requisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que 
“a moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, 
necessariamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”.       

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 053/2023 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 053/2023, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.                                                                                                                                          
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” em 

16 de outubro de 2023.                                                                                                                                                                      

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                            
Deputado Florêncio Neto                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Neto Evangelista                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 804 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 347/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Leandro Bello, que “Dispõe sobre a 
prioridade no atendimento às mulheres vítimas de violência doméstica, 
familiar e/ou sexual para emissão de laudos pelo Instituto Médico Legal 
– IML e dá outras providências”.

 Nos termos do presente Projeto de Lei, configura-se violência 
doméstica e familiar contra a mulher o disposto nos artigos 5º e 7º 
da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha) e, de 
outro lado, configura-se como violência sexual o disposto no artigo 213 
da Lei - Decreto nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal 
Brasileiro.

Contextualiza a Justificativa:
O presente Projeto de Lei objetiva dar mais celeridade à 

apuração dos casos de violência contra a mulher ocorridos em 
nosso país.

Inicialmente, destaca-se reclamações frequentes em relação 
à demora para a emissão de laudos que comprovam a ocorrência 
de violência doméstica ou familiar. Inúmeras são as situações de 
vítimas que procuram o IML e os laudos demoram a ser entregues, 
sendo que neste ínterim as agressões podem continuar e o laudo é 
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prova fundamental para conseguir as medidas protetivas para as 
vítimas.

De acordo com especialistas no enfrentamento à violência 
contra as mulheres, quando a perícia é completa e detalhada, o 
laudo é capaz de refletir a gravidade de cada caso, sendo assim 
uma valiosa ferramenta para o Sistema de Justiça implementar 
medidas de proteção à mulher e, simultaneamente, produzir 
provas de qualidade para a responsabilização de seu agressor. Esta 
intervenção do Estado é considerada primordial para evitar que 
a violência doméstica e familiar se perpetue até atingir seu ponto 
mais extremo – o crime contra a vida. 

Tendo em vista que a matéria contida no bojo da proposição 
relaciona-se à instituição de política pública estadual, a princípio, 
a proposição se insere no âmbito daquelas de iniciativa privativa do 
Governador a que se refere do  art. 43 da Constituição do Estado do 
Maranhão. 

Todavia, ao revés da regra geral, in casu viabiliza-se a 
apresentação de projeto de lei de iniciativa parlamentar na criação de 
políticas públicas desde que, em respeito ao Princípio da Separação 
entre os Poderes, não haja interferência na estrutura organizacional 
da administração pública do Poder Executivo e nem se atribuam 
competências a órgãos e entidades estatais.

A instituição de política pública estadual, mediante projeto de lei 
de iniciativa parlamentar, torna-se juridicamente viável contanto que a 
política se restrinja à definição de diretrizes, parâmetros e objetivos, 
como no presente projeto de lei. 

Verificamos que a proposição pretende estabelecer parâmetros 
de uma política pública voltada especificamente para o atendimento 
prioritário de mulheres vítimas de violência doméstica, familiar e/ou 
sexual. 

Ademais a proposição tem fundamento de validade e objetiva dar 
concretude ao disposto no art. 226, § 8º da Constituição Federal, senão 
vejamos:

Art. 226 – A família, base da sociedade, tem especial proteção 
do Estado.

[…]
§ 8º – O Estado assegurará a assistência à família na pessoa 

de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a 
violência no âmbito de suas relações”.

Neste sentido, observa-se que o presente Projeto de Lei Ordinária 
não padece de qualquer inconstitucionalidade, podendo adentrar ao 
ordenamento jurídico pátrio.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do presente Projeto 

de Lei Ordinária nº 347/2023, em face de sua constitucionalidade, 
legalidade e juridicidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

pela aprovação do Projeto de Lei nº 347/2023, nos termos do voto 
do Relator. 

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023. 

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                            
Deputado Florêncio Neto                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 805 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

066/2023, apresentado pelo Senhor Deputado Leandro Bello, que 
Concede o Título de Cidadã Maranhense à Senhora Kelly Cristina 
Carvalho, natural da Brasília/DF.

Registra a justificativa do autor da proposição, que Kelly Cristina 
Carvalho nasceu em Brasília/DF. É inspetora de Polícia Penal, atuando 
há 17 anos no Sistema Penitenciário do Estado do Maranhão, tendo 
ocupado cargos de Diretora da Casa de Assistência ao Albergado e 
Egresso, Coordenadora e Supervisora de Assistência Psicossocial, 
Superintendente de Atendimento e Humanização Penitenciária, 
Assessora e posteriormente Chefe da Assessoria de Modernização e 
Coordenadora do Fundo Penitenciário Estadual.

Atualmente é titular da Secretaria Adjunta de Atendimento e 
Humanização Penitenciária (SEAP) do Maranhão. 

 Enquanto cursava serviço social na Universidade Federal 
do Maranhão, a inspetora de polícia penal Kelly Cristina Carvalho, 
foi aprovada em concurso público para trabalhar como agente no 
pavilhão feminino da Penitenciária de Pedrinhas, em São Luís (MA). 
Quase desistiu no primeiro dia.

O resultado, ao não desistir naquele primeiro dia de trabalho, é 
que, ao longo desses 18 anos de carreira em várias unidades prisionais, 
Kelly desenvolveu projetos que ajudaram a levar dignidade para o 
ambiente penitenciário, o que contribuiu para a ressocialização dos 
detentos. 

Esse pacote de ações elaboradas por ela faz parte de mudança 
na gestão penitenciária em 2015 que levou o sistema do Maranhão a 
ser considerado um modelo de ressocialização para o país, de acordo 
com o Depen (Departamento Penitenciário Nacional). 

Em 2016, Kelly fez parte da equipe que atuou na implementação 
de Comissões Técnicas de Classificação nas 47 unidades prisionais do 
estado. O programa contribuiu para a transformação estrutural que 
levou o Maranhão ao primeiro lugar em educação e trabalho prisional 
no Brasil, segundo o Depen.

Kelly possui como desafios: Conceber o planejamento estratégico 
para as supervisões que atuam diretamente nas ações de Humanização 
Penitenciária, reestruturando formas de executar um trabalho de 
qualidade e de amplo alcance a todo o Estado do Maranhão, com 
foco no desenvolvimento de programas e projetos de saúde, educação, 
trabalho e demais condições que assegurem a dignidade das pessoas 
privadas de liberdade.

Além disso, mapear gargalos de modo a estabelecer rotinas e 
padronização de processos que aperfeiçoem os trabalhos encabeçados 
pela Pasta e atuar no monitoramento e avaliação de políticas públicas 
dentro do Sistema Penitenciário, objetivando a ressocialização de 
pessoas presas e reinserção de egressos na sociedade, além de primar 
pela constante qualificação dos servidores da SEAP.

Em novembro de 2022, foi laureada com o Prêmio Espírito 
Público, na categoria Segurança Pública, se tornando a primeira 
Policial Penal a ganhar a premiação.

Como se observa, a trajetória de Kelly Cristina Carvalho a 
faz merecedora do Título de Cidadã Maranhense por seus serviços 
prestados ao Estado do Maranhão. Essa justificativa por si só atende a 
pertinência da matéria.

Acerca da matéria, dispõe o art. 138, inciso V, alínea “h”, da 
Resolução Legislativa  n.º 449/2004, que dispõe sobre o Regimento 
Interno desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia 

de lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembleia 
Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou 
administrativo, ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos 
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concretos, tais como:

[...]
h) concessão de título de cidadão maranhense a pessoas que 

tenham prestado relevantes serviços nas áreas cultural, científica, 
religiosa, esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 
econômico, comprovados mediante currículo.

A justificativa apresentada pelo autor do Projeto de Resolução 
Legislativa demonstra que a homenageada se enquadra, efetivamente, 
nas hipóteses autorizadoras da concessão do título.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão do título mencionados pelo art. 138, V, h, do Regimento 
Interno desta Assembleia Legislativa, com nova redação dada pela 
Resolução Legislativa nº 599/2010.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 066/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Leandro Bello.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
066/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 16 de outubro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Davi Brandão                                             
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 806 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

067/2023, apresentado pelo Senhor Deputado Neto Evangelista, que 
Concede o Título de Cidadã Maranhense à Senhora Suely de Oliveira 
Santos Feitosa, natural de Teresina, Estado do Piauí.

 Registra a justificativa do autor da proposição, que a Senhora 
Suely de Oliveira Santos Feitosa, Juíza de Direito do Tribunal de 
Justiça do Estado do Maranhão, nascida na cidade de Teresina-Piauí 
em 01 de março de 1968, filha de José Ribamar dos Santos e Hermínia 
de Oliveira Santos.

É casada ha ́ 32 anos com Anselmo Feitosa de Sousa, natural 
de Caxias/MA, com quem tem duas filhas Zybia e Maria Clara, 
universitárias dos cursos de Medicina e Direito, respectivamente. Tem 
31 anos de serviço público, prestados integralmente no Estado do 
Maranhão.

A homenageada Chegou em São Luís/MA ainda na infância, no 
início do ano de 1976, quando seu pai estudava Engenharia Civil e 
toda a família para cá se mudou. 

Estudou a 2a, 3a e 4a série do ensino fundamental, na Unidade 
Escolar Marechal Castelo Branco, bairro do João Paulo, onde também 
a família morava.

No ano de 1978 a família retornou para Teresina/PI e, em 
seguida, deslocou-se para Floriano/PI, quando seu pai assumiu o 
cargo de Engenheiro, no extinto DNER.

Passados quase 10 anos, tendo concluído os estudos do antigo 

científico (ensino médio), na cidade de Floriano/PI, eis que a paixão 
por São Luís refloresce e seus os pais decidem enviá-la para São 
Luís, em janeiro de 1987, quando então passou a frequentar o curso 
preparatório para o vestibular.

Aluna dedicada e estudiosa, não demorou para alcançar 
seus objetivos acadêmicos e logo em julho de 1987, foi aprovada 
no vestibular para o curso de Direito, na Universidade Federal do 
Maranhão- UFMA. recebendo o grau de bacharel em Direito em 20 de 
agosto de 1992.

 O resultado da dedicação aos estudos também garantiu a Dra. 
Suely ainda antes de se formar no curso de Direito, aprovação, em maio 
1992, no concurso público para o cargo de Agente Administrativo, da 
Secretaria de Estado da Educação do Estado do Maranhão.

Ingressou por concurso no Poder Judiciário Federal, exercendo 
o cargo de Analista Judiciário no Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão/TRE-MA. Neste, assumiu a Chefia da Seção de Legislação 
e Normas.

Formada em Direito em agosto de 1992, não demorou para ser 
aprovada em concurso público para ser Advogada do Estado, exercendo 
as funções na Procuradoria-Geral do Estado, na Procuradoria Fiscal, 
desempenhando suas atividades junto aos Procuradores com atuação 
nas Varas da Fazenda Públicas.

Todas essas conquistas eram ensaios para o que viria mais à 
frente, na sua obstinada busca por seus objetivos profissionais: Em 02 
de dezembro de 1998, aprovação em concurso de provas e títulos, para 
o tão sonhado cargo de Juíza de Direito, do Tribunal de Justiça do 
Maranhão.

Ao longo dos quase 25 anos de exercício da Judicatura passou 
pelas mais diversas e distantes comarcas deste Estado, sempre com 
dedicação e honradez, predicados intrínsecos de sua pessoa.

Superando as dificuldades e desafios exerceu a magistratura nas 
comarcas de Cândido Mendes (1998/2000), Carutapera (2000), São 
Luís Gonzaga do Maranhão (2000/2004), Grajaú (2004/2006), Zé́ 
Doca (2006/2007), Imperatriz (2007/2013), onde foram desenvolvidos 
diversos projetos visando a implementação de melhorias na prestação 
jurisdicional, a exemplo de casamentos comunitários; campanha de 
erradicação ao sub- registro; voto consciente; mesário voluntário, 
dentre outros. 

Desde setembro de 2013 exerce suas funções no termo judiciário 
de São Luís/MA, comarca da Ilha, de entrância final. Durante os 06 
primeiros anos esteve como Juíza Auxiliar e nessa condição trabalhou 
em unidades com as mais diversas competências, tanto cíveis quanto 
criminais. Por mais de 1 ano trabalhou na Vara Especial de Combate 
à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, onde manteve 
contato mais próximo com o fenômeno da violência de gênero, suas 
consequências e impactos no âmbito doméstico, a rede de enfrentamento 
à violência e fortalecimento da mulher, o trabalho com homens autores 
de violência doméstica. Várias atividades foram desenvolvidas nessa 
unidade como palestras e campanhas educativas. Enfim chega à 
titularidade como Juíza de Direito titular no 8º Juizado Especial Cível 
e das Relações de Consumo, onde, há mais de 04 anos, todos os dias 
se apresentam as mais diversas demandas dentro das matérias afetas à 
sua competência.  Como é peculiar de sua característica multifacetada, 
Dra. Suely também é engajada nas questões de classe e atualmente 
exerce a 3a Vice-Presidente da Associação dos Magistrados do 
Maranhão – AMMA, entidade associativa da carreira da magistratura 
estadual.

No âmbito eleitoral, exerceu as funções de Juíza Eleitoral titular 
nas respectivas Zonas de Cândido Mendes(64a), São Luís Gonzaga do 
Maranhão(35a), Imperatriz (33a), além de integrar o TRE/MA como 
membro substituto, na categoria Juíza de Direito (2016/2018). 

Mesmo diante da todas as atribuições profissionais, a paixão 
pelo estudo do Direito, não afastou Drs. Suely do banco da Escola. 
Sempre antenada com as novidades e tendências do mundo jurídico, 
busco o aperfeiçoamento contínuo. Dentre os vários cursos de 
formação continuada e extensão, destacam-se, dentre outros: Curso 
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de Pós-graduação lato sensu em Direito Processual Civil, promovido 
pelo programa de Pós- graduação em Direito, da Universidade 
Federal de Pernambuco em parceria com o TJMA/ESMAM; Programa 
de Capacitação em Poder Judiciário, curso de extensão da Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas; Curso de 
Extensão em Direitos Humanos, na Universidade Portucalense Infante 
D. Henrique, Porto/Portugal; Mestrado em Garantismo e Processo 
Penal, realizado na Universidade de Girona -UdG, no período de 
agosto de 2018 a agosto de 2020, ambos em parceria com a TJMA/
ESMAM. 

Hoje, conjuga o zelo pela família, pelos amigos e trabalho e 
dedicar-se a missão dos que tem” fome e sede de justiça” com fé nas 
“bem-aventuranças” que nos fora prometido na busca pela justiça (MT 
25). Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Acerca da matéria, dispõe o art. 138, inciso V, alínea “h”, da 
Resolução Legislativa  n.º 449/2004, que dispõe sobre o Regimento 
Interno desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia 

de lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembleia 
Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou 
administrativo, ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos 
concretos, tais como:

[...]
h) concessão de título de cidadão maranhense a pessoas que 

tenham prestado relevantes serviços nas áreas cultural, científica, 
religiosa, esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 
econômico, comprovados mediante currículo.

A justificativa apresentada pelo autor do Projeto de Resolução 
Legislativa demonstra que a homenageada se enquadra, efetivamente, 
nas hipóteses autorizadoras da concessão do título.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão do título mencionados pelo art. 138, V, h, do Regimento 
Interno desta Assembleia Legislativa, com nova redação dada pela 
Resolução Legislativa nº 599/2010.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 067/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Neto Evangelista.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
067/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 16 de outubro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                            
Deputado Florêncio Neto                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Neto Evangelista                                           
                                                                                                                                                                                                                          
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 807 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 463/2023, de 

autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Torna 
obrigatória a realização de exames pré-operatórios em procedimentos 
cirúrgicos odontológicos.

   Nos termos do presente Projeto de Lei, é obrigatória a realização 
de exames pré-operatórios em procedimentos cirúrgicos odontológicos 
para garantir o tratamento adequado do paciente no Estado do Maranhão.

 Registra a Justificativa do autor, que o presente Projeto de Lei 
tem como objetivo garantir o adequado tratamento odontológico ao 
paciente preservando sua vida e bem estar. A realização de exames pré-
operatórios em procedimentos odontológicos deve ser obrigatória a fim 
de garantir o êxito no tratamento. 

O odontólogo já está autorizado pela Agência Nacional de Saúde 
– ANS a requisitar exames visando assegurar o melhor tratamento ao 
paciente. 

É sabido que pacientes morrem após cirurgias de extração 
do terceiro molar (dente do siso). Recentemente, três casos foram 
noticiados: uma jovem da cidade de Leme/SP, um professor de 
Fortaleza/CE e a jovem Isadora Belon Albanese, de 18 anos de idade, 
no dia 23/04/2023, moradora de Sorocaba/SP. 

Pelas informações noticiadas pela mídia não existe um protocolo 
para o procedimento e possíveis complicações pós-operatórias, fato 
que, por si só, demonstra a importância do presente Projeto de Lei. 

A necessidade da realização de exames pré-operatórios tem 
como objetivo demonstrar o estado geral do paciente e permitir a 
identificação de possíveis riscos cirúrgicos e a consequente adoção 
de medidas profiláticas necessárias para que sejam coibidos ou pelo 
menos, minimizados. Essa justificativa por si só atende a pertinência 
da matéria.

A proposição em análise dispõe em sua essência sobre a proteção 
à saúde, matéria de competência comum e concorrente dos entes da 
federação, nos termos dos arts. 23, II e 24, XII, da CF/88:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios:[...]

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência; [...]

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: [...]

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde; [...]

A Constituição Federal de 1988, determina ainda em seu art. 196, 
que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”, bem como em 
seu art. 197, que “são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física 
ou jurídica de direito privado.”

No caso em tela, a proteção e a defesa da saúde, é de alta 
relevância no contexto social, devendo, pois, prevalecer em detrimento 
de outras normas, haja vista, o princípio da máxima aplicabilidade dos 
direitos fundamentais, não cabendo restrições.

Desta forma, quanto à competência para legislar sobre o assunto, 
a proposição se apresenta conforme à Constituição.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 463/2023, na forma do texto original.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam, por maioria, pela aprovação do Projeto de Lei n.º 463/2023, 
nos termos do voto do Relator, contra o voto do Senhor Deputado 
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Doutor Yglésio.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.                                                                                                                                      

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                        Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                         Deputado Doutor Yglésio
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Wellington do Curso                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 808 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

068/2023, apresentado pelo Senhor Deputado Júlio Mendonça, que 
Concede a Medalha do Mérito Legislativo “Manuel Beckman” ao 
Senhor Roland Montenegro Costa, in memorian, natural de Viana, 
Estado do Maranhão.

Registra a Justificativa do autor da propositura de Lei, que o 
Senhor Roland Montenegro Costa, prestou serviços relevantes aos 
maranhenses e aos brasileiros. A seguir, a trajetória profissional do 
Dr. Roland, como era conhecido: O médico nasceu em Viana (MA) 
e formou-se pela Faculdade de Medicina da Universidade Federal 
do Maranhão, em 1978. Fez residência médica em cirurgia geral 
no Hospital de Base do Distrito Federal, de 1979 a 1981. Em busca 
do aperfeiçoamento na carreira, foi estagiário em Cirurgia Geral 
no Hospital Klinikum Steglitz, da Universidade Livre de Berlim, 
na Alemanha, de 1987 a 1988, fez fellow em transplante de órgãos 
abdominais pela Universidade de Pittsburgh, na Pensilvânia, maior 
centro de transplante multiorgânico da América do Norte, concluindo 
ali o treinamento em transplante hepático em1993. 

Entre 2000 e 2011, assumiu a chefia da Unidade de Cirurgia do 
Hospital de Base do Distrito Federal, oportunidade em que criou e 
liderou uma equipe multidisciplinar de transplantes, que lhe permitiu 
realizar, com êxito, o primeiro transplante de fígado em Brasília. O 
talento deste médico era tamanho que rendeu à medicina uma nova 
técnica para cirurgia no pâncreas, que levou o sobrenome dele: 
Montenegro. A técnica de Montenegro para anastomose pancreato 
gástrica foi descrita em 2005 e apresentada no Congresso Europeu 
da Sociedade Internacional de Cirurgia Hepato-Pancreatobiliar, em 
Heidelberg, na Alemanha.

Nos casos de retirada de tumor no pâncreas, a reconstrução 
do órgão após o procedimento envolve diversas dificuldades. Cerca 
de 25% dos pacientes apresentam complicações, mas, com a técnica 
desenvolvida por Roland, essa estatística diminuiu drasticamente. 
Pela técnica de Montenegro essa reconstrução do pâncreas passou a 
apresentar cerca de 5% de complicações.

Ao longo dos 45 anos de atuação médica, Roland se tornou 
referência na capital e inovou a medicina com técnicas para tratar 
pacientes com tumores no fígado e pâncreas. Em 2006, por exemplo, 
utilizou uma técnica incomum para extrair um tumor do fígado de uma 
mulher, de 52 anos, que havia sido desenganada por outros médicos.

Pai de quatro filhos, Roland coleciona em seu currículo 
homenagens diversas, como o “Diploma de Mérito Policial Civil 
Presidente Juscelino Kubitschek”, recebido em 2003; o título de 
“Cidadão Honorário de Brasília”, em 2006; e de “Melhores da 
Medicina do Brasil”, em 2007, sendo merecedor de mais essa horaria 
de seu Estado natal. 

Como todo bom baixadeiro Dr. Roland era apaixonado pela 
pesca e infelizmente veio falecer a bordo do avião que caiu no Estado 
Amazonas, quando se deslocava para a prática da pesca esportiva. A 
aeronave havia saído de Manaus com destino a Barcelos, a cerca de 

400 km da capital do Amazonas. No total, 14 pessoas morreram, sendo 
12 turistas, o piloto e o copiloto. Uma perda gigantesca.

Como se observa, a trajetória do Senhor Roland Montenegro 
Costa o faz merecedor da Medalha do Mérito Legislativo por contribuir 
para o desenvolvimento do Maranhão e do Brasil, pelos seus inúmeros 
méritos especiais e serviços prestados, além do seu feito considerado 
notório na medicina . Essa Justificativa por si só atende a pertinência 
da matéria.

A comenda é regulamentada no art. 139, alínea “a”, do Regimento 
Interno, com nova redação dada pela Resolução Legislativa nº 599/2010, 
em que determina que serão agraciadas com a Medalha do Mérito 
Legislativo, aos cidadãos que contribuíram para o desenvolvimento 
do Estado do Maranhão ou do Brasil, pelos seus méritos especiais ou 
ainda aos que proporcionarem algum feito considerado notório e forem 
considerados merecedores do recebimento da Comenda.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para 
a concessão da homenagem, notadamente os estabelecidos nos 
dispositivos legais acima citados.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 068/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Júlio Mendonça.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
068/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.                                               

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Davi Brandão                                             
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 809 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto 
de Resolução Legislativa nº069/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Júnior Cascaria, que Concede o Título de Cidadão Maranhense ao 
Ministro das Cidades Jader Barbalho Filho, natural de Belém do Pará. 

Sucede que tramita nesta Casa Legislativa, o Projeto de 
Resolução nº 058/2023, de autoria do Senhor Deputado Roberto 
Costa, que  Concede o Título de Cidadão Maranhense ao Senhor 
Jader Fontenelle Barbalho Filho natural de Belém do Pará,  tratando 
de assunto idêntico da Proposição em análise.

Com efeito, o caput, do art. 170, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado, estabelece que em se tratando de 
matérias idênticas ou versando sobre matérias correlatas serão 
anexadas a mais antiga, desde que possível o exame em conjunto. 

Ademais, nos termos do artigo 141, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Maranhão, a proposição mais recente que 
trate de matéria análoga ou conexa a mais antiga deve ser anexada a 
esta. In verbis:

“Art. 141. Os projetos que versarem matéria análoga ou 
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conexa a de outro em tramitação, serão a ele anexados, por ocasião 
da distribuição, de ofício, ou por determinação do Presidente da 
Assembleia, mediante requerimento de Comissão ou de Deputado. 
[grifo meu]”

Dessa forma, no caso de matérias idênticas, correlatas ou conexas 
(matérias similares), deve-se realizar a anexação de ofício, pelo 
Presidente da Assembleia, a requerimento de Comissão ou de Autor de 
qualquer das proposições.

Portanto, de acordo com exposto, o Projeto de Resolução 
Legislativa nº 069/2023, de autoria do Senhor Deputado Júnior 
Cascaria, deve ser anexado ao Projeto de Resolução nº 058/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Roberto Costa.

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, opina-se pela anexação do Projeto de Lei 

Resolução  nº 069/2023 ao Projeto de Resolução nº 058/2023, 
consoante dispõem os arts. 170 e 141, ambos do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela anexação do Projeto de Resolução nº 069/2023 ao Projeto 
de Resolução   nº 058/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.        

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº810 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de Projeto de Resolução Legislativa nº 

070/2023, apresentado pelo Senhor Deputado Rodrigo Lago, que visa 
conceder a Medalha do Mérito Legislativo “Terezinha Rego” ao Doutor 
Antonio José Silva Oliveira.

Registra a justificativa do autor, que o homenageado o Senhor 
Antonio José Silva Oliveira,  Nascido em Bacabal – MA, o Doutor 
Antonio José Silva Oliveira é graduado em Física pela UFMA, 
Especialista em Engenharia e Ciências de Materiais pela UFSCar, 
mestre em Física da Matéria Condensada pela Universidade Federal 
do Ceará e Doutor em Ciência na área de Física Atômica e molecular 
pela Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP. Atualmente é 
Professor Titular da Universidade Federal do Maranhão, exercendo 
suas funções de pesquisador no Departamento de Física e nos 
programas de Pós-Graduação em Educação.

Foi membro do Conselho Superior da Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência e do Conselho da Associação Brasileira de Centros 
e Museus de Ciências. Membro fundador da Academia Maranhense 
de Ciências e Membro correspondente da Academia Paraense de 
Ciências. Publicou vários artigos em periódicos especializados 
nacionais e internacionais e possui mais de uma centena trabalhos 
publicados em anais de eventos. Possui capítulos de livros e livros 
publicados, produção técnica na forma de patente e industrializada. 
Orienta dissertação de mestrado, trabalhos de iniciação científica, 
trabalhos de conclusão de curso nas áreas de Física, Educação e 

Antropologia. Recebeu 1 prêmio científico e foi condecorado com a 
medalha Simão Estácio da Silveira pela Câmara Legislativa de São 
Luís pelos relevantes serviços prestados ao povo ludovicense. Participa 
de vários projetos de pesquisa, como coordenador e como membro, de 
congressos nacionais e internacionais.

Em suas atividades profissionais interagiu com vários 
colaboradores em coautorias de trabalhos científicos. Foi tutor do 
PET do curso de Física da UFMA. Como gestor, exerceu a função 
de Chefe de Departamento de Física, Diretor de Centro, Diretor de 
Pós-Graduação, Pró-reitor de Pós-graduação, Vice-Reitor e Reitor em 
Exercício da UFMA. Doutor e Pós-doctor pela Unicamp. Foi agraciado 
pelo prêmio Fapema, Medalha Eduardo Campos e prêmio Ernesto 
Hambuguer entre outros. É Bolsista de Produtividade e Membro do 
Comitê de Assessoramento do CNPq. Essa Justificativa por só atende a 
pertinência da matéria.

 A comenda é regulamentada no art. 139, alínea “d”, do 
Regimento Interno, com nova redação dada pela Resolução Legislativa 
nº 599/2010, em que determina que serão agraciadas com a Medalha 
do Mérito Legislativo “Terezinha Rego”, os cidadãos que concorrerem 
decisivamente para o desenvolvimento científico, educacional e 
tecnológico do Maranhão e do Brasil.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para 
a concessão da homenagem, notadamente os estabelecidos nos 
dispositivos legais acima citados.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 070/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Rodrigo Lago.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa n.º 
070/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                            
Deputado Florêncio Neto                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 811 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto 
de Lei nº 573/2023, de autoria do Senhor Deputado Estadual 
Rafael, que Dispõe sobre a obrigatoriedade da assinatura física das 
pessoas idosas em contratos de operação de crédito firmados por meio 
eletrônico ou telefônico.

 Sucede que, a Proposição em análise é análoga ou conexa ao 
Projeto de Lei  n° 107/2023, de autoria do Senhor Deputado Carlos 
Lula, de conteúdo também similar ou conexa, que já foi analisada e 
aprovada na Comissão de Constituição e Justiça (Parecer nº 158/2023).

Com efeito, o caput, do art. 170, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado, estabelece que em se tratando de 
matérias idênticas ou versando sobre matérias correlatas serão 
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anexadas a mais antiga, desde que possível o exame em conjunto. 

Ademais, nos termos do artigo 141, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Maranhão, a proposição mais recente que 
trate de matéria análoga ou conexa a mais antiga deve ser anexada a 
esta. In verbis:

“Art. 141. Os projetos que versarem matéria análoga ou 
conexa a de outro em tramitação, serão a ele anexados, por ocasião 
da distribuição, de ofício, ou por determinação do Presidente da 
Assembleia, mediante requerimento de Comissão ou de Deputado. 
[grifo meu]”

Dessa forma, no caso de matérias idênticas, correlatas ou conexas 
(matérias similares), deve-se realizar a anexação de ofício, pelo 
Presidente da Assembleia, a requerimento de Comissão ou de Autor de 
qualquer das proposições.

Portanto, de acordo com exposto, o Projeto de Lei nº 573/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Rafael, deve ser anexado ao Projeto de 
Lei nº 107/2023, de autoria do Senhor Deputado Carlos Lula.

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, opina-se pela anexação do Projeto de Lei 

Ordinária nº 573/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 107/2023, 
consoante dispõem os arts. 170 e 141, ambos do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela anexação do Projeto de Lei Ordinária nº 573/2023 ao 
Projeto de Lei Ordinária nº 107/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.       

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 812 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade, 

juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 574/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Rafael, que Estabelece diretrizes de 
implementação do sistema de inclusão escolar “ABA” para crianças 
com autismo nas Escolas da Rede Pública do Estado do Maranhão.

Nos termos do presente Projeto de Lei, estabelece diretrizes 
sobre a implementação, na Rede Estadual de Ensino, do Sistema de 
Inclusão Escolar baseado na técnica ABA – Análise do Comportamento 
Aplicada, para crianças e adolescentes diagnosticados com Transtorno 
do Espectro Autista – TEA, no âmbito do Estado do Maranhão.

Prevê ainda a propositura, que cada Unidade de Ensino poderá 
dispor de profissionais capacitados para a efetiva implementação da 
técnica ABA – Análise do Comportamento Aplicada.

Justifica o autor da propositura de Lei, que a análise do 
comportamento aplicada, ou ABA (Applied Behavior Analysis, na 
sigla em inglês), é uma abordagem da psicologia que é usada para 
a compreensão do comportamento e vem sendo amplamente utilizada 
no atendimento a pessoas com autismo. É conhecida também como 
“aprendizagem sem erros”.

A intervenção com ABA deve ser o mais precoce possível, 

beneficiando diretamente as crianças e adolescentes.
A legislação brasileira garante a toda criança e adolescente 

autista o ingresso em escola regular como forma de integração do 
estudante à vida em sociedade. Isso consta no capítulo V da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB –, na Constituição 
Federal, na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Plano Viver sem Limites 
(Decreto nº 7.612/2011). O método tem alta taxa de sucessos e, por 
conta disso, o governo dos Estados Unidos o escolheu como tratamento 
psicológico por excelência para indivíduos autistas.

Basicamente, o ABA trabalha no reforço dos comportamentos 
positivos. A Associação para a Ciência do Tratamento do Autismo 
dos Estados Unidos, afirma que a terapia ABA é o único tratamento 
que possui evidência científica suficiente para ser considerado eficaz. 
A terapia ABA envolve o ensino intensivo e individualizado das 
habilidades necessárias para que a criança autista possa adquirir 
independência e a melhor qualidade de vida possível. Dentre as 
habilidades ensinadas incluem-se os comportamentos interferem no 
desenvolvimento e integração do indivíduo diagnosticado com autismo.

O trabalho com crianças autistas tem por objetivo integrar a 
criança à comunidade da qual ela faz parte. Para isso, a intervenção é 
planejada e executada cuidadosamente, abrangendo as atividades das 
crianças em todos os ambientes frequentados por ela, principalmente, 
aquele que passa a maior parte do tempo, a escola.

Antes da execução da intervenção, realiza-se uma avaliação do 
repertório da criança, identificando seus pontos fortes e fracos. Com 
base na avaliação, planos educacionais são criados, direcionados a 
dificuldades de aprendizagem, dificuldades emocionais, e dificuldades 
sociais e de comunicação. Os planos educacionais são particulares 
para cada criança, garantindo adequação às suas necessidades e às 
suas preferências. Isso permite um aprendizado estruturado, rápido 
e contínuo. São feitos de modo que os objetivos a serem alcançados 
sejam claros e observáveis, permitindo que os pais acompanhem de 
perto o sucesso da intervenção. A análise do comportamento tem 
demonstrado ser possível ensinar qualquer tipo de habilidade para a 
criança, inclusive o reconhecimento de emoções e o comportamento 
emocional propriamente dito.

Dois tipos de comportamento recebem atenção especial: 
habilidades sociais e de comunicação e habilidades A interação social 
é trabalhada por meio de atividades de brincadeiras e reconhecimento 
de expressões e sentimentos. Durante toda a terapia e acompanhamento 
escolar, atenção social intensa é dada à criança, de modo a tornar a 
interação com o outro interessante.

As habilidades de comunicação, por sua vez, são ensinadas 
passo a passo, iniciando pelo aprendizado de pedidos e repetição de 
palavras. Depois, avança-se para nomeações e formação de frases 
simples. Em seguida, começa-se o treino de conversação. Finalmente, 
programa-se o ambiente para a ocorrência de diálogos espontâneos 
com a criança. Além da interação social e da comunicação, trabalha-se 
desenvolvimento acadêmico e redução de comportamentos disruptivos 
e estereotipias.

Para identificar se o método está sendo positivo para o aluno, é 
necessário observações e exames constantes. O profissional responsável 
deve elaborar registros rigorosos e detalhados, a partir disso coletar 
dados e identificar se está acontecendo há evolução das habilidades 
desejadas. Contudo, o método ABA deve ser aplicada por profissionais 
na área de análise comportamental com experiência supervisionada e 
prática no método para alunos com autismo. Essa justificativa por si só 
atende a pertinência da matéria.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade Projeto de Lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
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processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão, determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Outrossim, o art. 43, da CE/89, prevê algumas matérias que 
precisam ter iniciativa privativa do Governador para se tornarem 
válidas.

Quanto à iniciativa, o parlamentar é competente para apresentar 
o Projeto de Lei que institui suas diretrizes e objetivos, não havendo, 
portanto, objeções nesta fase do processo legislativo.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 

Lei nº 574/2023, em face de sua constitucionalidade, juridicidade e 
legalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei n.º 574/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.                                                      

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Davi Brandão                                             
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº  813 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 576/2023, de autoria do 

Senhor Deputado Aluízio Santos, que dispõe sobre o reconhecimento 
como manifestação sociocultural os eventos religiosos para a 
celebração da fé e dos valores da comunidade, à condição de 
Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial e Cultural do Estado 
do Maranhão.

Registra a justificativa do autor, As religiões também participam 
e contribuem efetivamente em muitas áreas que são atribuições do 
Estado: saúde (os hospitais mantidos por várias religiões; participação 
em campanhas de vacinação, doação de sangue; as escolas e universidades 
nas áreas de saúde; centros de recuperação de viciados); educação (escolas 
e universidades; companhas de alfabetização etc.); social (campanhas 
de arrecadação de fundo e bens para vítimas de desastres; utilização 
de seus templos para acolher desabrigados; as pastorais; recuperação e 
ressocialização de encarcerados etc.).

Veja-se que o Estado participa diretamente de eventos como 
as marchas para Jesus, festejos de padroeiros e padroeiras e demais 
eventos promovidos por outras religiões. Essa justificativa por si só 
atende a pertinência da matéria.

Primeiramente há que se dizer que o patrimônio cultural é 
constituído de unidades designadas “bens culturais” que, segundo 
Godoy2, correspondem a:

toda produção humana, de ordem emocional, intelectual 
e material, independentemente de sua origem, época ou aspecto 
formal, bem como natureza, que propiciem o conhecimento e 
a consciência do homem sobre si mesmo e sobre o mundo que o 
rodeia.

A observação inicial que nos impõe acerca de tal conceituação diz 
respeito ao reconhecimento pela Constituição de que os bens culturais 
não se resumem àqueles materializados em objetos físicos (tais como 
prédios históricos, esculturas, livros raros, etc.), abrangendo também o 
chamado patrimônio cultural intangível ou imaterial, constituído por 
elementos, tais como as tradições, o folclore, os saberes, as línguas, 
as festas e manifestações populares, etc., que passaram a receber 
expressamente a tutela de nosso ordenamento jurídico.

Todos estes aspectos são deduzidos da leitura atenta do texto 
constitucional, em especial dos arts. 215 e 216, §1º, senão vejamos:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará 
e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1° O Estado protegerá as manifestações das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 
participantes do processo civilizatório nacional.

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais 
se incluem:

I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados às manifestações artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 
científico.

§ 1° O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, 
e de outras formas de acautelamento e preservação.

Pode-se caracterizar o patrimônio imaterial como as práticas, 
as representações, as expressões, os conhecimentos e as técnicas, 
os instrumentos, os objetos, os artefatos e os lugares associados 
a comunidades, grupos e, em alguns casos, a indivíduos que se 
reconhecem como parte desse patrimônio.

Como se vê o patrimônio imaterial é transmitido de geração a 
geração e constantemente recriado por comunidades e grupos, em 
função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua 
história, o que gera identidade e continuidade e contribui para promover 
o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana. 

O registro de bens imateriais tem um papel fundamental na 
conservação da memória da coletividade, propiciando ações de estímulo 
à manutenção e à difusão das práticas culturais. 

No que diz respeito à competência do Estado para tratar dessa 
matéria, a Constituição da República, em seu art. 23, inciso III, 
estabelece que é competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios a proteção dos documentos, obras e 
outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.

2	  GODOY, Maria do Carmo. Patrimônio cultural: 
continuação e subsídios para uma política. Belo Horizonte: 1985.
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 O art. 24, inciso VII, por sua vez, confere à União, aos Estados e 
ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção 
ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.

Com relação à possibilidade de iniciar-se processo de registro 
por meio de Lei, esclarecemos que a Jurisprudência é ainda incipiente. 
Vale ressaltar, porém, que parte da doutrina não vê óbice a que o 
tombamento, que é uma medida mais drástica, ocorra por meio de Lei.

Posta assim a questão, concluímos pela juridicidade, 
constitucionalidade e legalidade do presente Projeto de Lei. 

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 576/2023, por encontrar-se em conformidade com as regras 
constitucionais.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 576 /2023, nos termos do 
voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 16 de outubro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Davi Brandão                                             
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 814 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade, juridicidade 

e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 256/2023, de autoria do Senhor 
Deputado Claudio Cunha que “Dispõe sobre a entrega emergencial de 
laudo definitivo as pessoas com doenças crônica e que ateste deficiência 
permanente, passará ter laudo definitivo com validade indeterminada.” 

Necessário destacar que está tramitando na casa o Projeto de Lei  
nº 449/2021 do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Dispõe 
sobre o laudo médico pericial que atesta deficiências irreversíveis no 
Estado do Maranhão, já na fase de promulgação.

Convém dizer que de acordo com parágrafo único do art. 169 do 
Regimento Interno, quando o Projeto apresentado é idêntico a outro 
já tramitando poderá ser solicitado a prejudicabilidade da proposição 
apresentada posteriormente, como no caso em tela, vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas:
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal;

II - a discussão ou a votação, de qualquer projeto semelhante a 
outro, considerado inconstitucional pelo Plenário;

III - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a 
aprovada for idêntica ou de finalidade oposta à anexada;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica à outra 
aprovada ou rejeitada;

V - a proposição com as respectivas emendas que tiver substitutivo 
aprovado;

VI - a emenda ou subemenda em sentido absolutamente contrário 
à de outra, ou de dispositivos já aprovados;

VII - o requerimento com a mesma finalidade do já aprovado;
VIII - a discussão ou a votação de proposições anexadas, quando 

a rejeitada for idêntica à anexada.

Parágrafo único. Se um Deputado verificar a apresentação de 
projeto de lei ou qualquer outra proposição de outro parlamentar, 
idêntico ou análogo ao que tenha sido apresentado antes, poderá 
solicitar, por escrito, ao Presidente, que considere prejudicada 
a proposição mais recente. Uma vez verificada a procedência do 
alegado, o Presidente mandará arquivar a proposição impugnada.”

Também o art. 170 do RI prevê que proposições idênticas poderão 
ser anexadas desde que possível, mas no caso em tela não há mais a 
possibilidade de anexar pois o Projeto de Lei 449/2021 já está em fase 
de Promulgação da Lei.

“Art. 170. As proposições idênticas ou versando matéria 
correlatas serão anexadas a mais antiga, desde que seja possível o 
exame em conjunto. “

Outrossim, não se admitirão proposições anti regimentais, a teor 
do que dispõe o art. 129, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
caso em espécie.

VOTO DO RELATOR:
Diante das razões acima expostas, opinamos pela 

PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 256 /2023, com base 
no art. 169, inciso I e parágrafo único, do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 256/2023, 
nos termos do voto do Relator.               

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.        

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 815 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 575/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Leandro Bello, que Estabelece 
as diretrizes para a Política Estadual de Fomento ao Artesanato 
Maranhense e dá outras providências.

 Ressalta-se, por oportuno, que o presente Projeto de Lei guarda 
correlação de objeto com a LEI ORDINÁRIA Nº 10.402 DE 29 DE 
DEZEMBRO DE 2015, que Dispõe sobre a criação do Programa 
Artesanato do Maranhão, e dá outras providências. Portanto, 
a mencionada Lei possui os mesmos objetivos e finalidades da 
propositura de Lei, sob exame.

Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de normas 
sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro com o 
art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.”

Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a 
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votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno, senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

Outrossim, não se admitirão proposições anti regimentais, a teor 
do que dispõe o art. 129, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
caso em espécie.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 575/2023, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 10.402, de 29 de dezembro de 2015, 
o qual possui o mesmo sentido.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 575/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.                 

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 821 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 116/2020, de 
autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que altera a Lei Ordinária 
Estadual nº 11.248 de 31 de março de 2020, ampliando sua abrangência, 
para dispensar não somente o uso de carimbos em prescrições de 
profissionais da saúde para aquisição de medicamentos, como também 
para requisições de exames e terapias, na rede pública, privada e junto 
aos planos de saúde.

Através da Mensagem nº 036/2020, o Excelentíssimo Governador 
do Estado, usando da faculdade que lhe conferem os arts. 47, caput, e 
64, IV, ambos da Constituição Estadual, vetou integralmente o Projeto 
de Lei, por padecer de vício de inconstitucionalidade.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos 
termos do que estabelece o § 3º, do art. 47, da Constituição Maranhense. 

De acordo com o art. 47, da Constituição Estadual, o Projeto de 
Lei aprovado por esta Casa, “será enviado à sanção governamental. 
Se o Governador do Estado considerar a proposição, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contado da data 
do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente da Assembleia Legislativa os motivos do veto.”

O Veto é o ato político de rejeição do Poder Executivo ao Projeto 
de Lei aprovado pelo parlamento, sendo irrevogável, devendo ter como 
fundamento a inconstitucionalidade da lei ou a carência do interesse 
público, podendo ser total ou parcial. No presente caso, o veto total foi 
por inconstitucionalidade e por contrariar ao interesse público.

Nas razões do veto, argumenta a Sua Excelência, o Governador 

do Estado, que há de ser negada sanção à propositura.

Os incisos e parágrafos do art. 1º da Lei Estadual nº 11.248, de 
31 de março de 2020, enquanto desdobramentos do caput, estabelecem 
normativas para a edição de receitas.

Ocorre, entretanto, que parcela dos incisos e parágrafos 
constantes do art. 1º da Lei nº 11.248, de 31 de março de 2020, não 
serão integralmente compatíveis com a nova redação que se pretende 
dar ao caput do referido dispositivo.

Acaso a proposta legislativa seja sancionada, o caput do art. 1º 
da Lei nº 11.248/2020 tratará de receitas e requisições de exames e 
terapias, no entanto o inciso I continuará a versar sobre modo de usar 
da medicação, e os §§ 1º e 2º continuarão a determinar que a receita 
ser suprida em meio físico ou digital contendo a assinatura autêntica 
do profissional ou assinatura digital [...].

Nessas circunstâncias, sem o ajuste dos demais dispositivos 
que compõem o art. 1º da Lei nº 11.248, de 31 de março de 2020, 
a alteração vindicada prejudicará sobremaneira a compreensão da 
norma, o que causará insegurança jurídica.

Dentre os princípios materiais concretizadores do princípio 
geral de segurança, destaca-se o Princípio da Precisão ou 
Determinabilidade das Leis, o qual exige a clareza das normas legais e 
densidade suficiente na regulamentação legal. Assim, para atender ao 
princípio da segurança jurídica, uma norma deve versar sobre matéria 
determinada (densa) e de forma coerente, isto é, sem obscuridades 
ou contradições, sob pena de inviabilizar a interpretação em sentido 
inequívoco e, assim, dificultar solução jurídica quando de eventual 
controvérsia.

Nessas circunstâncias, nos termos propostos, não se terá 
completa conformação entre caput e os incisos e parágrafos do art. 
1º, da Lei nº 11.248, de 31 de março de 2020, o que implica, por si só, 
violação ao princípio da segurança jurídica, razão pela qual oponho 
veto integral ao Projeto de Lei nº 116/2020.

Assim sendo, verifica-se, pois, que assiste razão ao veto do Chefe 
do Executivo Estadual, tendo em vista o vício de inconstitucionalidade. 
Logo, as razões do Veto Governamental são convincentes.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela MANUTENÇÃO do Veto 

Total aposto ao Projeto de Lei nº 116/2020.
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 
nº 116/2020, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 16 de outubro de 2023.  

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão
                                                           
 Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           
         
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
P A R E C E R Nº 822/ 2023
RELATÓRIO:
Nos termos do art. 42, § 1º, da Constituição Estadual, o 

Governador do Estado submete à apreciação da Assembleia Legislativa 
do Maranhão a Medida Provisória nº 419, de 20 de setembro de 
2023, que Altera denominação de órgão, define finalidade e dá outras 
providências.
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Em síntese, a referida Medida Provisória, em seus termos, altera 

a Lei nº 10.213, de 9 de março de 2015, no que diz respeito à alteração 
de denominação de órgão e define finalidade na estrutura administrativa 
do Poder Executivo, com vistas a garantir o necessário e contínuo 
aprimoramento das atividades e dos serviços desenvolvidos pelo Estado 
do Maranhão e, por conseguinte, a própria supremacia do interesse 
público, senão vejamos:

“Art. 11. (...)
(...)
II - (...)
c) Secretaria de Estado da Administração - SEAD” (NR)
(...)
                                    Seção XXVII
                  Secretaria de Estado da Administração

Art. 46. A Secretaria de Estado da Administração, órgão de 
gestão instrumental e desenvolvimento institucional, tem por finalidade 
planejar, organizar, executar as políticas de governo relativas à 
gestão pública, abrangendo recursos humanos, material, gestão 
documental e serviços concessionários dos quais o Estado seja usuário, 
modernização administrativa, organização e métodos, patrimônio, a 
execução e controle da assistência à saúde e benefícios assistenciais 
dos servidores públicos estaduais, o gerenciamento do Sistema de 
Registro de Preços, Licitações e Compras Estratégicas do Estado do 
Maranhão, a gestão de assuntos jurídicos e administrativos do órgão, 
bem como a manutenção dos sistemas corporativos informatizados de 
sua área de competência.

(...)
Art. 52. (...)
(...)
II - de Benefícios dos Servidores do Estado do Maranhão - 

FUNBEN, gerido pela Secretaria de Estado da Administração - SEAD;
(...).” (NR)

Esclarece a Mensagem Governamental, que é consabido que o 
princípio da eficiência, insculpido no art. 37, caput, da Constituição 
Federal, impõe a execução dos serviços públicos com presteza 
e rendimento funcional, bem como a reorganização da estrutura 
administrativa com vistas a obter a qualidade da execução das 
atividades a seu cargo.

Para tanto, a Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e 
Assistência dos Servidores – SEGEP passa a denominar-se Secretaria 
de Estado da Administração – SEAD com a finalidade de planejar, 
organizar, executar as políticas de governo relativas à gestão pública, 
abrangendo recursos humanos, material, gestão documental e serviços 
concessionários dos quais o Estado seja usuário, modernização 
administrativa, organização e métodos, patrimônio, a execução e 
controle da assistência à saúde e benefícios assistenciais dos servidores 
públicos estaduais, o gerenciamento do Sistema de Registro de Preços, 
Licitações e Compras Estratégicas do Estado do Maranhão, a gestão de 
assuntos jurídicos e administrativos do órgão, bem como a manutenção 
dos sistemas corporativos informatizados de sua área de competências, 
como bem esclarece a Mensagem Governamental.

De conformidade, com o dispõe o § 1º, do art. 6º, da Resolução 
Legislativa  nº 450/2004, a matéria veio a esta Comissão Técnica 
Pertinente para exame e parecer.

Com efeito, cabe agora ser analisado o aspecto constitucional, 
inclusive o atendimento dos pressupostos de relevância e urgência, 
adequação orçamentária e financeira, e por último o mérito, consoante 
estabelece o art. 5º, da Resolução Legislativa nº 450/2004.

Da Constitucionalidade
Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, os 

Estados-Membros podem estabelecer em suas Constituições, a 
possibilidade de Edição pelo Chefe do Poder Executivo de Medidas 
Provisórias desde que seja observado os princípios e vedações 
estabelecidos na Magna Carta Federal, in verbis:

“Adotou-se a orientação fixada pela Corte no julgamento da ADI 
425/TO (DJU de 19/2/2003), no sentido da constitucionalidade da 
adoção de medida provisória pelos Estados-Membros, desde que 
esse instrumento esteja expressamente previsto na Constituição 
estadual e que sejam observados os princípios e as limitações 
estabelecidos pela Constituição Federal. Asseverou-se, ainda, que 
a Constituição Federal, apesar de não ter expressamente autorizado 
os Estados-Membros a adotarem medidas provisórias, bem indicou 
essa possibilidade ao prever, no § 2º do seu art. 25, a competência 
de referidos entes federativos para explorar diretamente, ou por 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, porquanto vedou, nesse 
dispositivo, a edição de medida provisória para sua regulamentação. 
Ou seja: seria incoerente dirigir essa restrição ao Presidente da 
República em dispositivo que trata somente de atividade exclusiva de 
outros partícipes da Federação que não a União, ou ainda, impor uma 
proibição específica quanto à utilização pelos Estados- Membros de 
instrumento legislativo cuja instituição lhes fosse vedada. (ADI 2.391, 
Rel. Min. Ellen Gracie, Informativo 436). No mesmo sentido: ADI 425, 
DJ 19/12/03. O grifo é nosso

Assim, é perfeitamente possível que os Estados-Membros 
editem Medidas Provisórias, e, no caso do Estado do Maranhão, há a 
previsão na Constituição Local, no art. 42, § 1º, acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 38, de 2003:

Art. 42. [...]
§ 1º Em caso de relevância e urgência o Governador do Estado 

poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-
las de imediato à Assembleia Legislativa, que estando em recesso, 
será convocada extraordinariamente no prazo de cinco dias. (parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 38, de 2003).

§ 2º - É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(acrescido pela Emenda à Constituição nº 038, de 24/01/2003)

I – relativa a:
a) Organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, 

a carreira e a garantia de seus membros;
b) Planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares ressalvado o disposto no art. 
138, § 3º;

II – reservada a lei complementar;
III – já disciplinada em projeto de lei aprovado pela 

Assembleia Legislativa e pendente de sanção ou veto do Governador 
do Estado.”

Com efeito, as vedações estabelecidas na Constituição Federal 
devem ser observadas de forma obrigatória quando da edição de 
Medidas Provisórias pelos Estados-Membros, tais limitações estão 
contidas no § 1º, art. 62, da CF/88, vejamos:

“§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(EC nº 32/01)

I - relativa a: (EC nº 32/01)
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos 

políticos e direito eleitoral; (EC nº 32/01)
b) direito penal, processual penal e processual civil; (EC nº 

32/01)
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 

carreira e a garantia de seus membros; (EC nº 32/01)
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 
167, § 3º; (EC nº 32/01)

II - que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança 
popular ou qualquer outro ativo financeiro; (EC nº 32/01)

III - reservada a lei complementar; (EC nº 32/01)
IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso 

Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República. 
(EC nº 32/01)”o Federal e que deve ser observada de l, in verbis:

stados-
Também, é oportuno estabelecer que a referida matéria não está 

incluída dentre aquelas privativas ou exclusivas na União, podendo 
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assim o Estado-Membro legislar plenamente.

Em sintonia com isso, a iniciativa reservada (privativa) do Chefe 
do Poder Executivo Estadual encontra-se no art. 43, da Constituição 
Estadual. Senão vejamos:

“Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado às 
leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de 
Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração 
pública estadual. (modificada pela Emenda Constitucional 023/98).

Parágrafo único- A iniciativa parlamentar sobre projetos 
envolvendo matéria tributária só será permitida a projetos dos quais 
não decorra renúncia de receita. (acrescido pela Emenda à Constituição 
nº 068, de 28/08/2013).”

Ademais, compete, privativamente ao Governador do Estado, 
dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do 
Estado na forma da Lei, a teor do que dispõe o inciso V, do art. 64, 
da CE/89.

Nota-se que, a matéria tratada na presente Medida Provisória 
enquadra-se dentre aquelas que são privativas do Chefe do Poder 
Executivo, bem como, não está incluída dentre as vedações estabelecidas, 
conforme acima mencionado. Assim sendo, não há qualquer óbice 
quanto à inciativa legislativa objeto da Medida Provisória.

Da Relevância e Urgência.
A Constituição Estadual admite a edição de Medidas Provisórias 

em casos de Relevância e Urgência. Cumpre observar, desde logo, que 
os requisitos não são alternativos, portanto, é necessária a presença dos 
dois requisitos, simultaneamente, para que o Governador do Estado 
esteja autorizado a adotar Medidas Provisórias. 

O conceito de relevância está atrelado ao interesse público. 
Tudo e qualquer interesse público é de fato relevante, mas o vocábulo 
relevância empregado em um texto constitucional faz referência aos 
casos mais importantes e que demandam a atuação imediata do Estado.

Contudo, a relevância da matéria tratada na Medida Provisória 
em epígrafe, reside na necessidade de aperfeiçoar a atuação 
administrativa para concretização do princípio da eficiência, insculpido 
no art. 37, caput, da Constituição da República.

Além de relevante, a situação deve ser urgente, para que o Chefe 
do poder Executivo adote Medida Provisória. A urgência se refere ao 
momento, a medida deve ser iminente, não podendo ser adiada. 

A urgência deve existir para que a medida seja adotada, bem 
como para que entre em vigência. Não se admite Medida Provisória 
com eficácia diferida, a situação deve exigir que a medida entre em 
vigor de imediato.

Nesse contexto, a urgência da medida, ora proposta, decorre do 
princípio da supremacia do interesse público, que demanda velocidade 
na realização de mudanças, visando ao melhor funcionamento 
da máquina administrativa, como bem esclarece a Mensagem 
Governamental.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal esposou entendimento no 
sentido de que os pressupostos da relevância e urgência são conceitos 
jurídicos relativamente indeterminados e fluidos, relacionados com o 
atributo da discricionariedade do Chefe do Poder Executivo.

A título de ilustração, vale aqui salientar a decisão proferida na 
ADI 2150 / DF, tendo como relator Ministro Ilmar Galvão:   

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 11 
E 18 DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.925-5, SUCESSIVAMENTE 

REEDITADA ATÉ O ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
N.º 32/2001. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5.º, CAPUT; 
37, CAPUT, E 62, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Os 
dispositivos em referência, ao atribuírem aos órgãos de trânsito o 
registro de ônus reais sobre veículos automotivos de qualquer espécie, 
não ofendem as normas constitucionais indicadas. Os requisitos de 
relevância e urgência para edição de medida provisória são de 
apreciação discricionária do Chefe do Poder Executivo, não cabendo, 
salvo os casos de excesso de poder, seu exame pelo Poder Judiciário. 
Entendimento assentado na jurisprudência do STF. Ação julgada 
improcedente. ADI 2150/DF (grifei)”

A Discricionariedade é nada mais que a conveniência e a 
oportunidade da edição da Medida Provisória, dentro dos limites legais, 
sendo tais requisitos auferidos pelo Chefe do Poder Executivo.   

Dessa forma, diante dos argumentos acima, pode-se asseverar 
que foram atendidos os pressupostos constitucionais da relevância e da 
urgência, no tocante à edição da Medida Provisória em comento.

Da Adequação Orçamentária.
Sob o prisma da adequação orçamentária e financeira, não consta 

na Exposição de Motivos o impacto financeiro ou orçamentário da 
Medida Provisória, inviabilizando assim a análise.

Do Mérito.
Sabe-se que, a análise do mérito é a verificação da conveniência 

e oportunidade da matéria contida na referida Medida Provisória e a 
relevância da matéria e o interesse público.

 Assim sendo, a Medida Provisória é meritória pois se apresenta 
conveniente, oportuna e há o interesse público, pois visa a aplicação 
do princípio constitucional da eficiência e com isso contribui para o 
melhor funcionamento da Administração Pública. Portanto, constata-se 
seu caráter meritório.

VOTO DO RELATOR:
Pelo exposto, concluo pela admissibilidade da Medida 

Provisória nº. 419/2023, considerando atendidos os pressupostos de 
relevância e urgência, bem como satisfeita a adequação financeira 
e orçamentária da proposição. Além disso, deve ser consignado que 
a matéria tratada no Corpo da Medida Provisória em análise, não 
encontra vedação constitucional e, por conseguinte, opinamos pela a 
sua aprovação na forma do texto original. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Medida Provisória nº 419/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

 Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 823/ 2023
RELATÓRIO:
Nos termos do art. 42, § 1º, da Constituição Estadual, o 

Governador do Estado submete à apreciação da Assembleia Legislativa 
do Maranhão a Medida Provisória nº 420, de 28 de setembro de 
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2023, que Dispõe sobre a criação da Agência Estadual de Tecnologia da 
Informação - ATI/MA e dá outras providências.

Em suma, a referida Medida Provisória, em seus termos, propõe 
a criação da Agência Estadual de Tecnologia da Informação - ATI/MA, 
autarquia estadual vinculada à Secretaria de Estado da Administração – 
SEAD (Secretaria de Estado da Administração). 

Esclarece a Mensagem Governamental, que é consabido que o 
princípio da eficiência, insculpido no art. 37, caput, da Constituição 
Federal, impõe a execução dos serviços públicos com presteza 
e rendimento funcional, bem como a reorganização da estrutura 
administrativa com vistas a obter a qualidade da execução das 
atividades a seu cargo.

Nessa perspectiva, a presente Medida Provisória pretende criar 
a Agência Estadual de Tecnologia da Informação - ATI/MA, autarquia 
estadual vinculada à Secretaria de Estado da Administração – SEAD 
(Secretaria de Estado da Administração), cabendo a esta nova entidade, 
dentre outras atribuições, elaborar, coordenar e executar a Política 
Estadual de Tecnologia da Informação, a Política de Segurança da 
Informação, o Plano de Continuidade dos serviços de Tecnologia da 
Informação, bem como o Plano Diretor de Tecnologia da Informação – 
PDTI, em conjunto com órgãos e entidades da Administração Pública 
Direta e Indireta do Poder Executivo, como bem esclarece a Mensagem 
Governamental.

De conformidade, com o dispõe o § 1º, do art. 6º, da Resolução 
Legislativa nº 450/2004, a matéria veio a esta Comissão Técnica 
Pertinente para exame e parecer.

Com efeito, cabe agora ser analisado o aspecto constitucional, 
inclusive o atendimento dos pressupostos de relevância e urgência, 
adequação orçamentária e financeira, e por último o mérito, consoante 
estabelece o art. 5º, da Resolução Legislativa nº 450/2004.

Da Constitucionalidade
Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, os 

Estados-Membros podem estabelecer em suas Constituições, a 
possibilidade de Edição pelo Chefe do Poder Executivo de Medidas 
Provisórias desde que seja observado os princípios e vedações 
estabelecidos na Magna Carta Federal, in verbis:

“Adotou-se a orientação fixada pela Corte no julgamento da ADI 
425/TO (DJU de 19/2/2003), no sentido da constitucionalidade da 
adoção de medida provisória pelos Estados-Membros, desde que 
esse instrumento esteja expressamente previsto na Constituição 
estadual e que sejam observados os princípios e as limitações 
estabelecidos pela Constituição Federal. Asseverou-se, ainda, que 
a Constituição Federal, apesar de não ter expressamente autorizado 
os Estados-Membros a adotarem medidas provisórias, bem indicou 
essa possibilidade ao prever, no § 2º do seu art. 25, a competência 
de referidos entes federativos para explorar diretamente, ou por 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, porquanto vedou, nesse 
dispositivo, a edição de medida provisória para sua regulamentação. 
Ou seja: seria incoerente dirigir essa restrição ao Presidente da 
República em dispositivo que trata somente de atividade exclusiva de 
outros partícipes da Federação que não a União, ou ainda, impor uma 
proibição específica quanto à utilização pelos Estados- Membros de 
instrumento legislativo cuja instituição lhes fosse vedada. (ADI 2.391, 
Rel. Min. Ellen Gracie, Informativo 436). No mesmo sentido: ADI 425, 
DJ 19/12/03. O grifo é nosso

Assim, é perfeitamente possível que os Estados-Membros 
editem Medidas Provisórias, e, no caso do Estado do Maranhão, há a 
previsão na Constituição Local, no art. 42, § 1º, acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 38, de 2003:

Art. 42. [...]
§ 1º Em caso de relevância e urgência o Governador do Estado 

poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-
las de imediato à Assembleia Legislativa, que estando em recesso, 
será convocada extraordinariamente no prazo de cinco dias. (parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 38, de 2003).
§ 2º - É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 

(acrescido pela Emenda à Constituição nº 038, de 24/01/2003)
I – relativa a:
a) Organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, 

a carreira e a garantia de seus membros;
b) Planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares ressalvado o disposto no art. 
138, § 3º;

II – reservada a lei complementar;
III – já disciplinada em projeto de lei aprovado pela 

Assembleia Legislativa e pendente de sanção ou veto do Governador 
do Estado.”

Com efeito, as vedações estabelecidas na Constituição Federal 
devem ser observadas de forma obrigatória quando da edição de 
Medidas Provisórias pelos Estados-Membros, tais limitações estão 
contidas no § 1º, art. 62, da CF/88, vejamos:

“§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(EC nº 32/01)

I - relativa a: (EC nº 32/01)
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos 

políticos e direito eleitoral; (EC nº 32/01)
b) direito penal, processual penal e processual civil; (EC nº 

32/01)
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 

carreira e a garantia de seus membros; (EC nº 32/01)
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 
167, § 3º; (EC nº 32/01)

II - que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança 
popular ou qualquer outro ativo financeiro; (EC nº 32/01)

III - reservada a lei complementar; (EC nº 32/01)
IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso 

Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República. 
(EC nº 32/01)”o Federal e que deve ser observada de l, in verbis:

stados-

Também, é oportuno estabelecer que a referida matéria não está 
incluída dentre aquelas privativas ou exclusivas na União, podendo 
assim o Estado-Membro legislar plenamente.

Em sintonia com isso, a iniciativa reservada (privativa) do Chefe 
do Poder Executivo Estadual encontra-se no art. 43, da Constituição 
Estadual. Senão vejamos:

“Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado às 
leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de 
Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração 
pública estadual. (modificada pela Emenda Constitucional 023/98).

Parágrafo único- A iniciativa parlamentar sobre projetos 
envolvendo matéria tributária só será permitida a projetos dos quais 
não decorra renúncia de receita. (acrescido pela Emenda à Constituição 
nº 068, de 28/08/2013).”

Ademais, compete, privativamente ao Governador do Estado, 
dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do 
Estado na forma da Lei, a teor do que dispõe o inciso V, do art. 64, 
da CE/89.

Nota-se que, a matéria tratada na presente Medida Provisória 



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                               TERÇA-FEIRA, 17 DE OUTUBRO DE 2023 27
enquadra-se dentre aquelas que são privativas do Chefe do Poder 
Executivo, bem como, não está incluída dentre as vedações estabelecidas, 
conforme acima mencionado. Assim sendo, não há qualquer óbice 
quanto à inciativa legislativa objeto da Medida Provisória.

Da Relevância e Urgência.
A Constituição Estadual admite a edição de Medidas Provisórias 

em casos de Relevância e Urgência. Cumpre observar, desde logo, que 
os requisitos não são alternativos, portanto, é necessária a presença dos 
dois requisitos, simultaneamente, para que o Governador do Estado 
esteja autorizado a adotar Medidas Provisórias. 

O conceito de relevância está atrelado ao interesse público. 
Tudo e qualquer interesse público é de fato relevante, mas o vocábulo 
relevância empregado em um texto constitucional faz referência aos 
casos mais importantes e que demandam a atuação imediata do Estado.

Contudo, a relevância da matéria tratada na Medida Provisória 
em epígrafe, reside na necessidade de aperfeiçoar a atuação 
administrativa para concretização do princípio da eficiência, insculpido 
no art. 37, caput, da Constituição da República.

Além de relevante, a situação deve ser urgente, para que o Chefe 
do poder Executivo adote Medida Provisória. A urgência se refere ao 
momento, a medida deve ser iminente, não podendo ser adiada. 

A urgência deve existir para que a medida seja adotada, bem 
como para que entre em vigência. Não se admite Medida Provisória 
com eficácia diferida, a situação deve exigir que a medida entre em 
vigor de imediato.

Nesse contexto, a urgência da medida, ora proposta, decorre do 
princípio da supremacia do interesse público, que demanda velocidade 
na realização de mudanças, visando ao melhor funcionamento 
da máquina administrativa, como bem esclarece a Mensagem 
Governamental.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal esposou entendimento no 
sentido de que os pressupostos da relevância e urgência são conceitos 
jurídicos relativamente indeterminados e fluidos, relacionados com o 
atributo da discricionariedade do Chefe do Poder Executivo.

A título de ilustração, vale aqui salientar a decisão proferida na 
ADI 2150 / DF, tendo como relator Ministro Ilmar Galvão:   

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 11 
E 18 DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.925-5, SUCESSIVAMENTE 
REEDITADA ATÉ O ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
N.º 32/2001. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5.º, CAPUT; 
37, CAPUT, E 62, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Os 
dispositivos em referência, ao atribuírem aos órgãos de trânsito o 
registro de ônus reais sobre veículos automotivos de qualquer espécie, 
não ofendem as normas constitucionais indicadas. Os requisitos de 
relevância e urgência para edição de medida provisória são de 
apreciação discricionária do Chefe do Poder Executivo, não cabendo, 
salvo os casos de excesso de poder, seu exame pelo Poder Judiciário. 
Entendimento assentado na jurisprudência do STF. Ação julgada 
improcedente. ADI 2150/DF (grifei)”

A Discricionariedade é nada mais que a conveniência e a 
oportunidade da edição da Medida Provisória, dentro dos limites legais, 
sendo tais requisitos auferidos pelo Chefe do Poder Executivo.   

Dessa forma, diante dos argumentos acima, pode-se asseverar 
que foram atendidos os pressupostos constitucionais da relevância e da 
urgência, no tocante à edição da Medida Provisória em comento.

Da Adequação Orçamentária.
Sob o prisma da adequação orçamentária e financeira, não consta 

na Exposição de Motivos o impacto financeiro ou orçamentário da 
Medida Provisória, inviabilizando assim a análise.

Do Mérito.
Sabe-se que, a análise do mérito é a verificação da conveniência 

e oportunidade da matéria contida na referida Medida Provisória e a 
relevância da matéria e o interesse público.

 Assim sendo, a Medida Provisória é meritória pois se apresenta 

conveniente, oportuna e há o interesse público, pois visa a aplicação 
do princípio constitucional da eficiência e com isso contribui para o 
melhor funcionamento da Administração Pública. Portanto, constata-se 
seu caráter meritório.

VOTO DO RELATOR:
Pelo exposto, concluo pela admissibilidade da Medida 

Provisória nº. 420/2023, considerando atendidos os pressupostos de 
relevância e urgência, bem como satisfeita a adequação financeira 
e orçamentária da proposição. Além disso, deve ser consignado que 
a matéria tratada no Corpo da Medida Provisória em análise, não 
encontra vedação constitucional e, por conseguinte, opinamos pela a 
sua aprovação na forma do texto original. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Medida Provisória nº 420/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 826 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Veto Total aposto ao Projeto de 
Lei nº 044/2023, de autoria do Senhor Deputado Fernando Braide, 
que institui as diretrizes da Política Estadual de Geração de 
Emprego e Renda do Estado do Maranhão.

Através da Mensagem nº 057/2023, o Excelentíssimo Governador 
do Estado, usando da faculdade que lhe conferem os arts. 47, caput, e 
64, IV, ambos da Constituição Estadual, vetou integralmente o Projeto 
de Lei, por padecer de vício de inconstitucionalidade formal e por 
contrariar ao interesse público.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos 
termos do que estabelece o § 3º, do art. 47, da Constituição Maranhense. 

De acordo com o art. 47, da Constituição Estadual, o Projeto de 
Lei aprovado por esta Casa, “será enviado à sanção governamental. 
Se o Governador do Estado considerar a proposição, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contado da data 
do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente da Assembleia Legislativa os motivos do veto.”

O Veto é o ato político de rejeição do Poder Executivo ao Projeto 
de Lei aprovado pelo parlamento, sendo irrevogável, devendo ter como 
fundamento a inconstitucionalidade da lei ou a carência do interesse 
público, podendo ser total ou parcial. No presente caso, o veto total 
foi por inconstitucionalidade e por contrariar ao interesse público.

Nas razões do veto, alega a Sua Excelência, o Governador do 
Estado, que a presente proposta, objetiva estabelecer as diretrizes 
da Política Estadual de Geração de Emprego e Renda do Estado do 
Maranhão, em consonância com a Lei nº 13.667, de 17 de maio de 
2018, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Emprego (Sine).

Para tanto, tem como finalidade estabelecer diretrizes que 
promovam a abertura de empresas, o empreendedorismo, a geração 
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de emprego e a renda em todo o território maranhense, com caráter 
universal, tendo como prioridade os municípios maranhenses com 
população inferior a 200 (duzentos) mil habitantes, bem como revoga 
a Lei nº 11.597, de 29 de novembro de 2021, que institui as Diretrizes 
para a Política Estadual “Maranhão Gera Emprego e Renda”, e dá 
outras providências.

Cumpre salientar que compete privativamente à União legislar 
sobre “organização do sistema nacional de emprego e condições para 
o exercício de profissões” (art. 22, inciso XVI, da CRFB/88).

A Lei Federal n° 13.667, de 17 de maio de 2018, que dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Emprego (Sine), tem como diretrizes a 
otimização do acesso ao trabalho decente, exercido em condições de 
liberdade, a integração de suas ações e de seus serviços nas distintas 
esferas de governo em que se fizer presente, a execução descentralizada 
das ações e dos serviços, em consonância com as normas e diretrizes 
editadas em âmbito nacional (art. 2°, incisos I, II e III).

Em que pese o nobre intento do legislador, na norma editada 
pela União foi atribuído aos entes federativos (Estados e Municípios) 
a competência para exercer, por intermédio de órgão específico, 
integrado à sua estrutura administrativa, a coordenação estadual do 
Sine, com supervisão, monitoramento e avaliação das ações e dos 
serviços a eles atribuídos.

Ademais, nos termos do parágrafo único do art. 8° da Lei n° 
13.667/2018, os Estados poderão executar, em caráter suplementar, as 
ações e os serviços do Sine de competência dos Municípios.

[...]
Não cabe ao Poder Legislativo Estadual, sob pena de usurpar 

a competência legislativa do Poder Executivo e infringir o Princípio 
da Separação dos Poderes (art. 2° da Constituição Federal e art. 
6° da Carta Estadual) e o postulado constitucional da reserva da 
administração, disciplinar matérias afetas à própria gestão de políticas 
públicas.

Matérias essas que, nos termos do artigo 43, incisos III e IV, da 
Constituição Estadual, são de competência privativa do Governador 
do Estado. [...]

Desta forma, cabe opor veto aos artigos 3°, 5°, 6°, 7°, 8° e 
9°, do Projeto de Lei n° 044/2023 posto que, ao tratar sobre política 
pública, que, na essência, é de execução da alçada do Poder Executivo, 
contraria o princípio da separação dos poderes e a autonomia do 
Poder Executivo.

Por outro lado, o Projeto de Lei em tela é contrário ao interesse 
público, isso porque, o art. 10 revoga a Lei n° 11.597, de 29 de novembro 
de 2021, que institui as diretrizes para a Política Estadual “Maranhão 
Gera Emprego e Renda”, e dá outras providências. Tal Lei, de origem do 
Poder Legislativo, destina-se a fomentar o desenvolvimento econômico 
e social, por meio de medidas que incentivam a geração de emprego 
e renda, na indústria e agroindústria, e reduzam as desigualdades 
regionais e sociais.

Diferente do que preceitua a Lei n° 11.597/2021, o art. 4° do 
Projeto de Lei em tela pretende que a Política Estadual de Geração de 
Emprego e Renda tenha como prioridade os municípios maranhenses 
com população inferior a 200 (duzentos) mil habitantes, limitando a 
Lei já sancionada e em plena execução, razões pelas quais o texto em 
tela é contrário ao interesse público.

Por fim, tendo em vista que o veto aos artigos 3º, 5°, 6°, 7°, 
8° e 9°, do Projeto de Lei n° 044/2023, esvaziaria o Projeto de Lei, 
tornando-o semelhante à Lei já em vigor no ordenamento jurídico 
maranhense, cabe veto total ao texto em análise.

Diante do exposto, tendo em vista o Princípio da Separação 
dos Poderes (art. 6°, Constituição Estadual e art. 2°, Constituição 
da República), considerando que o legislador infraconstitucional 
não pode interferir na construção do constituinte, de modo a criar 
ou ampliar os campos de intersecção entre os Poderes estatais, e 
por contrariedade ao interesse público (art. 47 da Constituição 
Estadual), oponho veto total ao Projeto de Lei n° 044/2023.

Assim sendo, verifica-se, pois, que assiste razão ao veto do Chefe 
do Executivo Estadual, tendo em vista o vício de inconstitucionalidade 
formal e por contrariar ao interesse público. Logo, as razões do Veto 
Governamental são convincentes.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela MANUTENÇÃO DO VETO 

TOTAL aposto ao Projeto de Lei nº 044/2023, por vício de 
inconstitucionalidade formal e por contrariar ao interesse público.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam, por maioria, pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao 
Projeto de Lei nº 044/2023, nos termos do voto do Relator, contra o 
voto do Senhor Deputado Fernando Braide.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023.                                                                                                          

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                     Vota contra:
Deputado Davi Brandão                    Deputado Fernando Braide
Deputado Florêncio Neto                                           
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 827 /2023  
RELATÓRIO:
Trata-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto 
de Lei nº 580/2023, de autoria do Senhor Deputado Neto Evangelista, 
que Dispõe sobre Protocolo Individualizado de Avaliação (PIA) para 
os alunos com Transtornos Globais do Desenvolvimento, incluindo-se 
Transtorno do Espectro Autista – TEA, nas Instituições de Ensino de 
todo Estado do Maranhão.

O Projeto de Lei sob exame, estabelece que os alunos com 
transtornos globais do desenvolvimento, matriculados no ensino 
fundamental I, fundamental II, médio, superior, técnico, tecnológico 
e profissionalizante em instituições de ensino de todo o Estado 
do Maranhão, têm o direito ao acesso às medidas da Política de 
Protocolo Individualizado de Avaliação (PIA):  O direito ao Protocolo 
Individualizado de Avaliação (PIA), deverá ser concedido ao aluno, 
mediante simples requerimento com indicação da CID (Classificação 
Internacional de Doenças) e juntada do laudo elaborado por profissional 
habilitado, ou cópia do RG com indicação da deficiência e CID, ou 
Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 
(CIPTEA).    Será cadastrado no registro do aluno o diagnóstico, e a 
partir disto, serão executadas as ferramentas necessárias para o seu 
melhor aproveitamento acadêmico.   Depois de realizado o registro, 
o Protocolo Individualizado de Avaliação (PIA) será concedido até o 
término do curso, sendo vetado à instituição requerer revalidação do 
registro.

Além disso, determina que as pessoas com transtornos globais do 
desenvolvimento são consideradas aquelas que apresentam alterações 
qualitativas das interações sociais recíprocas e da comunicação, ou 
repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo, 
incluindo-se nesse grupo pessoas com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). 

Por último, dispõe a Secretaria dos Direitos Humanos e 
Participação Popular- SEDIHPOP, em conjunto com a Secretaria de 
Educação, serão responsáveis pelo acompanhamento e cumprimento do 
da lei, que será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
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a partir de sua vigência.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a 
adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal 
e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se 
algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, 
por mais relevante que seja.

Inicialmente, deve-se verificar se a proposição apresentada é a 
adequada para a matéria. No caso em tela, o projeto que se apresenta é 
de Lei Ordinária, não tendo objeções constitucionais, legais, jurídicas 
ou regimentais quanto à sua escolha.

A Constituição do Estado do Maranhão de 1989 (arts 40 a 49) 
preveem procedimentos a serem seguidos rigorosamente pelo legislador 
estadual quando da atuação legiferante, sob pena de declaração de 
inconstitucionalidade formal da norma.

Segundo LENZA (2009, p. 385, Direito Constitucional 
Esquematizado), “o processo legislativo consiste nas regras 
procedimentais, constitucionalmente previstas, para a elaboração das 
espécies normativas, regras estas a serem criteriosamente observadas 
pelos ‘atores’ envolvidos no processo”.

Na estrutura procedimental para a criação de uma Lei Ordinária, 
apresentam-se constitucionalmente três fases: iniciativa, constitutiva e 
complementar.

Além disso, a proposição em análise dispõe em essência sobre a 
proteção e garantia às pessoas portadoras de deficiência, bem como de 
direito do Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão consumidor, 
matéria de competência comum e concorrente dos entes da federação, 
nos termos dos arts. 23 e 24:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: [...]

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 
garantia das pessoas portadoras de deficiência; [...]

__________________
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

legislar concorrentemente sobre: [...] 
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; [...]
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de 

deficiência; [..]

Em consonância com isso, a Suprema Corte já decidiu que 
compete a União, Estados e Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência (inciso XIV do art. 24 da CF/88). Senão vejamos:

“[...] A Lei Estadual 17.142/2017, ao estabelecer que 
estabelecimentos públicos e privados com grande circulação de pessoas 
tenham um telefone de atendimento ao público adaptado à comunicação 
das pessoas com deficiência visual, auditiva ou de fala, não tratou 
diretamente de telecomunicações, senão buscou uma maior integração e 
convívio social de pessoas com alguma condição especial, pretendendo, 
ao mesmo tempo, diminuir as barreiras as quais possam impedir 
que elas tenham uma plena condição de vida comum em sociedade. 
Trata-se, portanto, de norma sobre proteção e integração social 
das pessoas portadoras de deficiência que admite regulamentação 
concorrente pelos Estados-Membros, nos termos do art. 24, XIV, da 
Constituição Federal, e em resposta ao chamado constitucional por 
ações afirmativas em relação ao tratamento dispensado às pessoas 
portadoras de deficiência. [ADI 5.873, rel. min. Alexandre de Moraes, 
j. 23-8-2019, P, DJE de 16-10-2019.]”

Dessa forma, caberá a União editar normas gerais, e aos Estados 
e Distrito Federal dispor acerca de normas suplementares, quando for 
o caso.

Por esse prisma, a União editou normas gerais a respeito do tema, 
estampada na Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 
institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990.

Assim sendo, o Estado poderá exercer a competência suplementar 

para regulamentar matérias de interesse local, consoante o §2º, do art. 
24, da CF/88.

Além disso, o princípio da igualdade se afigura como diretriz 
para a realização e promoção da cultura, ao esporte, ao turismo e 
ao lazer em igualdade de oportunidades com as demais pessoas (art. 
42, III, da Lei n° 13.146/2015).

Nesse contexto, o princípio em epígrafe caracteriza-se por ser 
norma cujo comando está voltado tanto ao legislador ordinário, como 
para o intérprete na aplicação da norma ao caso concreto.

Nessa senda, Celso Bandeira de Melo aduz que (O conteúdo 
Jurídico do princípio da Igualdade, 3° edição, 2010, p. 10) “A lei não 
deve ser fonte de privilégios ou perseguições, mas instrumento 
regulador da vida social que necessita tratar equitativamente todos 
os cidadãos”.

Desse modo, a Carta da República veda tão somente discriminação 
arbitrária sem razões ou critérios, impedido a concessão de privilégios 
para determinados cidadãos.

Ademais, a proposição legislativa visa a concretizar da Política 
Nacional de Integração das Pessoas com Deficiências (Lei nº 7.853, de 
24 de outubro de 1989).

Não podemos olvidar, ademais, que a Lei n° 13.146/2015, 
estabeleceu no art. 2° do Estatuto da Pessoa com Deficiência que serão 
considerados pessoas com deficiências aquelas que tem impedimentos 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, de longo prazo, que 
pode dificultar a convivência. E se for necessário, deverá ser realizado 
uma avaliação da deficiência, essa de caráter biopsicossocial que vai 
considerar os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, além disso, estabelece 
que o poder público deve promover a participação da pessoa 
com deficiência em atividades artísticas, intelectuais, culturais, 
esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo 
assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços 
prestados por pessoa ou entidade envolvida na organização das 
atividades (art. 43, II, da Lei n° 13.146/2015).

Sendo assim, apenas vislumbra-se inconstitucionalidade formal 
em relação ao art. 4° e 5º, que cria atribuições a órgãos do Estado 
e impactos no orçamento, adentrando na competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo Estadual (art. 43, III, da CE).

Vale ressaltar, que a atividade legislativa, com o objetivo de 
estabelecer diretrizes, opera-se tipicamente no plano da abstração 
e da generalidade, criando princípios e regras a serem observadas, 
sem, no entanto, avançar até o detalhamento da ação executiva ou 
questões técnicas, prescrevendo a implantação de política ou ação 
governamental, que contraria o Princípio da Separação dos Poderes, 
fundamento do Estado Democrático de Direito previsto no art. 2º da 
Constituição da República.

Nesse contexto, sugere-se em anexo, com a finalidade de 
adequar a Proposição ao Texto Constitucional, Emenda Supressiva 
ao art. 4° e 5º, renumerando os demais artigos do texto.

Portanto, e observando a emenda sugerida em anexo, não se 
observa mais nenhuma inconstitucionalidade formal ou material 
no Projeto em análise, pois valoriza e contribui para concretização 
e promoção da Política Nacional de Integração das Pessoas com 
Deficiências e da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Assim sendo, e pela fundamentação supramencionada, somos 
pela aprovação do Projeto de Lei nº 580/2023, por não possuir 
nenhum vício formal e material de inconstitucionalidade, sugerindo, 
ademais, a emenda supressiva ao Projeto de Lei originário, visando 
afastar qualquer inconstitucionalidade formal decorrente de vício de 
iniciativa, conforme disposto no art. 43, III, da Constituição do Estado 
do Maranhão.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos favoravelmente pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 580/2023, com supressão dos arts. 4º e 5º, acima 
sugerida, renumerando os demais artigos do texto original.

É o voto.
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PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 580/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 16 de outubro de 2023. 
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 828 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 577/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Cláudio Cunha, que inclui a prestação 
digital dos serviços públicos na Administração Pública – Cidadão 
Digital do Maranhão.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, o Cidadão Digital do 
Maranhão disponibilizará em plataforma única e centralizada maioria 
dos serviços do governo, mediante serviços à distância em geral, a 
todos os serviços do governo para pessoa fisica e jurídica.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

Com efeito,  a preocupação primária da análise da propositura 
de Lei decorre da regulação de atos e procedimentos administrativos, 
matéria que se encontra disciplinada no âmbito da atividade 
administrativa do Estado, cuja organização, funcionamento e direção 
superior cabe ao Chefe do Poder Executivo, imunes a intervenção do 
Poder Legislativo, a teor do que dispõe o inciso V, do artigo 64, da 
CE/89, senão vejamos:

“Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do 
Estado:

(...)
V - dispor sobre a organização e o funcionamento da 

administração do Estado na forma da lei;”
Ademais, é sabido que a Constituição Estadual reserva ao Chefe 

do Poder Executivo determinadas matérias para iniciativa de Projetos 
de Leis, in verbis:

Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
às leis que disponham sobre: 

[...]
III – organização administrativa e matéria orçamentária;
[...]
V – criação, estruturação e atribuições das Secretarias de 

Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração 
pública estadual. (acrescido pela Emenda à Constituição nº 023, de 
18/12/1998)

A medida ora proposta, que tem por objetivo que o Poder 
Executivo crie uma plataforma digital única chamada Cidadão Digital 
do Maranhão, onde seja possível acessar a maioria dos serviços 

prestados pelo governo por meio de serviços a distância, caracteriza-
se como atividade nitidamente administrativa, representativa de atos 
de gestão, assim, privativa do Poder Executivo e inserida na esfera do 
poder discricionário da Administração. Não se trata, evidentemente, 
de atividade sujeita a disciplina legislativa. Logo, o Poder Legislativo 
não pode através de Lei ocupar-se da administração, sob pena de se 
permitir que o legislador administre invadindo área privativa do Poder 
Executivo.

Ocorre que cabe privativamente ao Poder Executivo a função 
administrativa, a envolver atos de planejamento, organização, direção e 
execução de seus serviços administrativos.

Portanto, o presente Projeto de Lei fere a Reserva de 
Administração, que pode ser vista como espaço de atuação em que o 
constituinte atribuiu a regulamentação da Administração Pública, dentre 
os quais se destaca questões afetas à organização e o funcionamento do 
poder público no exercício de suas atividades rotineiras e de sua função 
administrativa.

Segundo Canotilho, “por reserva de administração entende-se um 
núcleo funcional da administração resistente à lei, ou seja, um domínio 
reservado à administração contra as ingerências do parlamento” 
(Canotilho, J.Joaquim Gomes, “Direito Constitucional e Teoria da 
Constituição”, 6ª edição, Coimbra, 2002, pág. 733).

Dessa forma, não cabe ao Poder Legislativo Estadual, sob pena 
de usurpar a competência legislativa do Poder Executivo i infringir o 
Princípio da Separação de Poderes (art. 2º da CF/88 e art. 6º da CE/89) 
e o postulado constitucional da reserva da administração, disciplinar 
matérias afetas à própria gestão de políticas públicas, versando sobre a 
organização administrativa e estruturação e atribuições das Secretarias 
de Estado ou órgãos equivalentes.

O Supremo Tribunal Federal já se posicionou no sentido de 
que a “Reserva de Administração” seria um princípio constitucional 
que impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias 
sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder Executivo 
(RE 427.574 – 2011, relatoria do Ministro Celso de Mello).

Assim, o Projeto de Lei apresenta vício de inconstitucionalidade 
formal.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 

577/2023, por estar eivado de inconstitucionalidade formal. 
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 577/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em  16  de outubro de 2023.                                               
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                            
Deputado Florêncio Neto                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 829/ 2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 489/2023, de 
autoria da Senhora  Deputada Solange Almeida, que determina a 
igualdade do valor de premiações a homens e mulheres em competições 
esportivas organizadas, patrocinadas ou apoiadas pelo Governo do 
Estado do Maranhão, Autarquias, Agências Reguladoras, Empresas 
Públicas, Sociedades de Economia Mista, Fundações Públicas ou 
similares.
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Nos termos do projeto de lei sob exame, as competições 

esportivas organizadas, patrocinadas ou apoiadas pelo Governo do 
Estado do Maranhão, Autarquias, Agências Reguladoras, Empresas 
Públicas, Sociedades de Economia Mista, Fundações Públicas ou 
similares deverão promover a igualdade de premiação, entre atletas 
homens e mulheres.

Nesse sentido, a igualdade que se refere o presente projeto está 
relacionada a vedação de premiação com prêmios financeiros, troféus 
ou qualquer outro tipo de bônus, de deferentes valores entre atletas 
homens e mulheres

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a 
adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal 
e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se 
algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, 
por mais relevante que seja.

Inicialmente, deve-se verificar se a proposição apresentada é a 
adequada para a matéria. No caso em tela, o projeto que se apresenta é 
de Lei Ordinária, não tendo objeções constitucionais, legais, jurídicas 
ou regimentais quanto à sua escolha.

A Constituição do Estado do Maranhão de 1989 (arts 40 a 49) 
preveem procedimentos a serem seguidos rigorosamente pelo legislador 
estadual quando da atuação legiferante, sob pena de declaração de 
inconstitucionalidade formal da norma.

Segundo LENZA (2009, p. 385, Direito Constitucional 
Esquematizado), “o processo legislativo consiste nas regras 
procedimentais, constitucionalmente previstas, para a elaboração das 
espécies normativas, regras estas a serem criteriosamente observadas 
pelos ‘atores’ envolvidos no processo”.

Na estrutura procedimental para a criação de uma Lei ordinária, 
apresentam-se constitucionalmente três fases: iniciativa, constitutiva e 
complementar.

O próximo ponto de análise é a fase iniciativa que consiste em 
assegurar a determinado agente ou grupo de pessoas a propositura do 
ato normativo que especificar. 

Por sua vez, o art. 42 da Constituição do Estado do Maranhão aduz 
que, “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Por outro prisma, o STF na Adin. 724MC/RS decidiu, que “A 
iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se 
presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - 
por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo 
- deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e 
inequívoca”.

Em sintonia com isso, a iniciativa reservada (privativa) do Chefe 
do Poder Executiva Estadual encontra-se no art. 43 da Constituição 
Estadual. Senão vejamos:

“São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que 
disponham sobre:

 I -fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares; 

II -criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 

III -organização administrativa e orçamentária; 
IV -servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade; 

V -criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou 
órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual. 

Parágrafo único - A iniciativa parlamentar sobre projetos 
envolvendo matéria tributaria só será permitida a projetos dos quais não 
decorra renuncia de receita.”

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, 
sendo que tanto o Executivo quanto o Legislativo podem dar o 

impulso inicial ao processo legislativo em análise e assim o é porque 
a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, 
não contém qualquer restrição à iniciativa legislativa. 

Com efeito, outra questão que não merece menos atenção reside 
no fato de que o projeto de lei busca a igualdade de premiação para 
pessoas de gêneros distintos em competições e eventos esportivos que 
tenha patrocínio de recursos estaduais, assunto que,  indubitavelmente, 
não invade matéria reservada pela Constituição Federal à União e aos 
Municípios. 

Por outro lado, também não se vê infringência do projeto de lei 
ao disposto no Inciso IX, do Art. 24 da Constituição Federal, na medida 
em que não se nota de meios de criar regras de desporto (competições), 
pelo contrário se busca a dar efetividade a uma das principais garantias 
constitucionais que é a IGUALDADE. 

Sendo assim, pelos motivos já exaustivamente demonstrados, 
o Projeto de Lei em questão, salvo melhor juízo, não possui vícios 
de inconstitucionalidade de iniciativa, pois não invadem atribuições 
exclusivas do Poder Executivo Estadual.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela APROVAÇÃO do Projeto 

de Lei nº 489/2023, por não vislumbrar nenhuma inconstitucionalidade 
ou ilegalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 489/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 16 de outubro de 2023.                                                              
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                            
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                         
Deputado Doutor Yglésio                                           

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
RESENHA DE EXPEDIENTE MESA DIRETORA
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA

Nº 1198/2023, de 17 de outubro de 2023, , nomeando MARCIO 
SIDNEY SOUSA CAVALCANTE e SAMIRA OLIVEIRA DO 
NASCIMENTO, para o cargo em Comissão, Símbolo DAS-1 de 
Assessor Técnico Legislativo, JONAS JUCA COSTA, para o cargo 
em Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo, MARIA 
EDUARDA CANUTO e RAFAEL ARRAIS FERREIRA, para o 
cargo em Comissão, Símbolo DAI-4 de Auxiliar Técnico e DANIELE 
MORAES, para o cargo em Comissão, Símbolo DANS-3 de Chefe 
de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de 
novembro do ano em curso

Nº 1201/2023, de 17 de outubro de 2023, exonerando EUDA 
RAQUEL COSTA DA ROCHA, do Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-3 de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1201/2023, de 17 de outubro de 2023, exonerando EUDA 
RAQUEL COSTA DA ROCHA, do Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-3 de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1202/2023, de 17 de outubro de 2023, nomeando GABRIEL 
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DUARTE PINHEIRO, para o cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de 
Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de novembro do ano em curso.

Nº 1203/2023, de 17 de outubro de 2023, nomeando EUDA 
RAQUEL COSTA DA ROCHA, para o cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1204/2023, de 17 de outubro de 2023, exonerando KAREN 
LETICIA DE OLIVEIRA CANTANHEDE, do Cargo em Comissão, 
Símbolo DAI-4 de Auxiliar Técnico, do Quadro de Pessoal deste Poder, 
a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1205/2023, de 17 de outubro de 2023 e conforme a Lei nº 
11.646 de 13.01.2022, exonerando LILYAN MARIA MENDES 
CANTANHEDE, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder,  a partir do dia 
1º de novembro do ano em curso.

Nº 1206/2023, de 17 de outubro de 2023, nomeando LILYAN 
MARIA MENDES CANTANHEDE, para o cargo em Comissão, 
Símbolo DAI-4 de Auxiliar Técnico, do Quadro de Pessoal deste Poder, 
a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

Nº 1207/2023, de 17 de outubro de 2023 e conforme a Lei 
nº 11.646 de 13.01.2022, nomeando ROSINALVA OLIVEIRA 
PEREIRA CANTANHEDE, para  o Cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de novembro do ano em curso.

FLÁVIO FREIRE
Núcleo de Suporte de Plenário 
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Núcleo de Diário Legislativo
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Diretoria Geral da Mesa
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